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01 - PL
PROJETO DE LEI 01- 00499/2009

Dispõe sobre princípios, diretrizes e objetivos
para a Política de Formação dos Profissionais de
Educação Básica da rede pública municipal da
cidade de São Paulo.

40 A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA

Art. 1 2 A Formação dos Profissionais de Educação Bá
Paulo observará os seguintes princípios e diretrizes:

I- compromisso com projeto social, político e ético de construçãb e consolida
nação soberana, democrática e justa;

!	 R.

.1	 i
)al d1 São31	 -„

,	 5
InVe uma 'á

`F...; G

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A9
LIDO HOJE' 49 IV CLAUDIO FONSECA

Às COMISSÕES DE 05 rn 200 

Folha s° 04(  do pro..

OL	
ACS*19 Cia>t" - As-s. Paries~o

II-a garantia da progressiva universalização da educação básica na cidade.de  São Paulo em
co

que promova a emancipação social de indivíduos e grupos sociais; 	 "47
oz•

III- garantia da oferta pelo Poder Público Municipal, de cursos de formação continuada e ai
permanente com padrão de qualidade compatível com as necessidades de atualização e%
aperfeiçoamento;

(.52IV-a formação dos docentes da rede municipal em todas as modalidades de ensino, que
assegurare o direito das crianças, adolescentes, jovens e adultos do município , de São
Paulo à educação de qualidade, construída em bases científicas, técnicas e culturais,
respeitando-se o pluralismo de idéias, de concepções pedagógicas e a diversidade
cultural;

V-formação docente que articulas" teoria e prática com fundamento em conhecimentos
científicos e didáticos, assegurando a indissociabilidade entre ensino; pesquisa e
extensão;

VI-o reconhecim e-clas-qniciades-esgelares e centros de educação infantil da rede
municipal de ensi 411%. EigaPdENEWAIocesso de elaboração da política de formação
docente;
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VII- a formação continuada concebida como componente essencial da profissionalização
docente, integrando-se no cotidiano da escola e considerando os diferentes saberes e a
experiência docente;

VIII - o reconhecimento da escola e demais instituições de educação básica como
espaços necessários à formação inicial dos profissionais do magistério;

IX- a compreensão dos profissionais da educação como agentes formativos de cultura e,
como tal, da necessidade de seu acesso permanente a informações, vivência e
atualizações culturais;

X- articulação entre formação inicial, continuada e permanente bem como entre os
diferentes níveis e modalidades de ensino;

XI- a formação dos gestores, docentes e demais profissionais de educação das unidades
escolares municipais e centros de educação infantil estimulando a gestão democrática
com a participação dos pais e alunos através das instituições auxiliares como a
Associação de Pais e Mestres, Conselhos de Escola e Grêmios Estudantis.

XII- a formação do Quadro de Apoio incluirá tanto o aperfeiçoamento de habilidades
específicas na área de alimentação, limpeza e administração escolar, como orientação e
formação para o atendimento ao público e atuação como agentes educativos no
ambiente escolar;

XIII- a formação dos profissionais de educação incluirá orientações para atendimento aos
alunos com necessidades especiais e alunos na condição de liberdade assistida

4,h concebendo a escola com um espaço de inclusão e acolhimento sem nenhum tipo de
discriminação;

XV- valorização dos profissionais de educação traduzida em políticas permanentes de
estímulo à formação continuada, à melhoria das condições de trabalho e remuneração;

Art. 22 A Política Municipal de Formação dos Profissionais de Educação observará os
seguintes objetivos:

I- promover a melhoria da educação municipal em todas as modalidades de ensino e
na educação infantil;

II- identificar e suprir as necessidades do sistema público municipal de ensino da
cidade de São Paulo quanto à formação inicial, continuada e permanente dos
profissionais de educação;
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111- promover a valorização docente, mediante ações de formação inicial e continuada
que estimulem o ingresso, a permanência e a progressão na carreira;

IV- ampliar as oportunidades de formação para o atendimento da educação especial,
alfabetização, educação de jovens e adultos, educação indígena e populações em
situação de risco, jovens na condição de liberdade assistida e vulnerabilidade social;

V- promover a formação de professores na perspectiva da educação integral, dos
direitos humanos, da sustentabilidade ambiental, das relações étnico-raciais, da
diversidade cultural visando a construção de um ambiente escolar democrático,

•	 solidário e cooperativo;

VI-promover a atualização teórica e metodológica nos processos de formação dos
profissionais do magistério quanto ao uso das tecnologias de comunicação e
informação nos processos educativos;

VII-oferta pelo Poder Público de formação continuada de forma articulada com a
experiência dos docentes e demais profissionais de educação infantil e Fundamental I,
permitindo-lhes refletir sobre sua prática e trocar experiências com seus pares.

VIII-incentivo pelo Poder Público municipal ao acesso dos docentes de educação
infantil e Ensino Fundamental I ao curso superior de pedagogia através do
estabelecimento de convênios com universidade públicas e privadas;

IX- promover a atualização dos profissionais do Quadro de Apoio das escolas e
Centros de Educação Infantil da rede municipal de ensino, quanto ao uso das
tecnologias de comunicação, informática, metodologias, teorias e orientações
necessárias ao desempenho de suas funções.

Art.32 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.42 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das sessões, em às Comissões competeXtes.
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JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei que ora apresentamos se fundamenta na Lei Federal 9394/96 — Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Decreto Lei Ng 6.755/2009, Lei Municipal
11.434/93, Lei Municipal 14.660/2007, em especial quanto aos artigos que dispõem sobre
a formação do profissionais de educação.

Ofoco central desta propositura dispõe sobre a formação dos profissionais de educação
da rede pública municipal com o objetivo de contribuir para a construção de uma política
pública de formação que tenha continuidade e atenda às necessidades de formação dos

• profissionais de educação.

As formação dos profissionais de educação, inicial, continuada e permanente tem sido
apontada pelos especialistas como um dos aspectos da educação a receber investimento
sistemático do poder público com vistas a melhorar a qualidade do ensino.

Propomos ainda que a formação oferecida seja construída em parceria com os
profissionais de educação, articulando a reflexão de teorias e práticas pedagógicas e
promova significativos avanços na qualidade do ensino público municipal.

A educação brasileira e em particular a rede municipal de ensino, tem tido nas últimas
décadas uma história de expansão do acesso e a instituição de uma educação de massas
gerando novos desafios a serem enfrentados pelos professores e demais profissionais de
educação.

Hoje os problemas das escolas e Centros de Educação Infantil enfrentam desafios cada
gib vez mais complexos. Além da complexidade do conhecimento, das teorias de

desenvolvimento da criança, da psicologia do adolescente, da diversidade metodológica e
didática, das novas tecnologias, enfrentam ainda problemas de ordem social como a
desagregação familiar, carências econômicas e culturais, crianças e adolescentes
expostos a situações de risco, a violência doméstica, a violência urbana, a evasão
escolar, as dificuldades de aprendizagem, a repetência, a disparidade na relação
idade/série, e muitos outros desafios a serem enfrentados.
O objetivo desta propositura é contribuir para a realização de um processo mais
consistente de formação de professores e demais profissionais de educação, que se
impõe pela complexidade dos desafios a serem enfrentados.

Pelo exposto, solicitamos aos Nobres vereadores da Câmara Municipal de São Paulo a
sua aprovação.

CLAUDIOFONSECA
Vereador
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PL N 2 0499/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.crefeitura.sp.cov.br/legislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

– Lei Federal n 2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional.

– Decreto Federal n 2 6755, de 29 de janeiro de 2009, Institui a Política Nacional de
• Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, disciplina a atuação da

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior -CAPES no fomento a
programas de formação inicial e continuada, e dá outras providências.

– Lei Municipal n 2 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispoe sobre a organizaçao dos
Quadros dos Profissionais de Educação, da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da
outras providencias.

– Lei Municipal n2 13.256, de 28 de dezembro de 2001, que institui curso gratuito de
formação em serviço, em nível superior, para funcionários municipais que especifica, e dá
outras providências.

– Lei Municipal n 2 14.660, que dispõe sobre alterações de Leis Municipais, reorganiza o
Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n2
11.434, de 12 de novembro de 1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação
Municipal.

• Cópia da legislação acima indicada acompanha a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

Palácio Anchieta- Maduto arei, 100 &to Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.qigov.br
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LEI N2 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Vide Adin 3324-7, de 2005 	 Estabelece as diretrizes e bases da educação
Vide Decreto n 2 3.860, de 2001	 nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

Da Educação

Art. 1 2 A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1 2 Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por
meio do ensino, em instituições próprias.

§ 22 A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 22 A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e
nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando,
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 32 O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e
o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos
sistemas de ensino;
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IX - garantia de padrão de qualidade;	 (duear
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X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

TÍTULO III

Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 42 0 dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a
garantia de:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram
acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades
especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de
idade;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística,
segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e
modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que
forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade
mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem.

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima
de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade.
(Redação dada pela Lei n 2 11.700, de 2008). 

Art. 5g O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer
cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe
ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para
exigi-lo.

§ 1 2 Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a
assistência da União:

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e
adultos que a ele não tiveram acesso;

II - fazer-lhes a chamada pública;



III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.
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§ 22 Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar
o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais
níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.

§ 39 Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para
peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2 9 do art. 208 da Constituição Federal, sendo
gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.

§ 49 Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento
do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 52 Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará
formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da
escolarização anterior.

Art. 69 É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menoFes, a partir dor,
sete anos de idade, no ensino fundamental.

Art. 6 É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos
seis anos de idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei n 9 11.114, de 2005) 

Art. 79 O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de
ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição
Federal.

TÍTULO IV

Da Organização da Educação Nacional

•Art. 8g A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime
de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 1 9 Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os
diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em
relação às demais instâncias educacionais.

§ 22 Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 99 A União incumbir-se-á de: (Regulamento)

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios;

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal
de ensino e o dos Territórios;

•
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III- prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos
RF. 11.27

Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à
escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que
nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica
comum;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino
fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a
definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior,
com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os
cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino.

§ 1 2 Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções
normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os
dados e informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 32 As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao
Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de
ensino;

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental,
as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a
população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas
do Poder Público;

II! - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as
diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos
seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os
cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio.

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n2
10.709, de 31.7.2003) 
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Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de
ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino
fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem
atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos
percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do
ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n2
10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual
de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu
sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da
sociedade com a escola;

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os
responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução
da proposta pedagógica da escola; (Redação dada pela Lei n 2 12.013, de 2009) 

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao
respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem
quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Inciso
incluído pela Lei n g 10.287, de 20.9.2001) 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
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RF. 11.207

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do
estabelecimento de ensino;

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente
dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a
comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino
público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes
princípios:

4110	 I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da
escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou
equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação
básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de
gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:

I - as instituições de ensino mantidas pela União;

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e
pelo Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa
privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e
mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo
Poder Público municipal;



Folha
Proc. N"

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; jirs--,5,--jr7re-
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III — os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes
categorias administrativas: (Regulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo
Poder Público;

11- privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou
jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias:
(Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas
por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as
características dos incisos abaixo;

ingues
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ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas dc professores c alunos q-bie

II — comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas
ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de pais, professores e alunos,
que incluam em sua entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada
pela Lei n9 11.183, de 2005) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas
ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia
específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.

TÍTULO V

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO I

Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

II - educação superior.

CAPÍTULO II

DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I

Das Disposições Gerais
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Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegRfing
formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios 11.2
progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais,
ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na
competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o
interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1 g A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências
entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares
gerais.

§ 2 O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive
climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o
número de horas letivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo
com as seguintes regras comuns:

1 - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de
duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais,
quando houver;

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental,
pode ser feita:

a)por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase
anterior, na própria escola;

b)por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola,
que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na
série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento
escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do
currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis
equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou
outros componentes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos
aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de
eventuais provas finais;

b)possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c)possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d)aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
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letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de
ensino em seus regimentos;

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu
regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de
setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de
conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações
cabíveis.

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação
adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do
estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições
disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do
disposto neste artigo.

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma
parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da
economia e da clientela.

§ 1 2 Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo
da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da
realidade social e política, especialmente do Brasil.

§ 22 O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis
da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos.

§-32 A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, á sem-peia-ente
curricular da Educação Básica, ajustando se às faixas etárias c às condições da população
escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos.

§	 -e _e. 	 e _ee	 -	 .e•
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população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos. (Red
de 12.12.2001) 

§ 32 A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente
curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação
dada pela Lei n2 10.793, de 12.12.2003) 

1— que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n2
10.793, de 12.12.2003) 

II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n 2 10.793, de 12.12.2003)

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver
obrigado à prática da educação física; (Incluído pela Lei n 2 10.793, de 12.12.2003) 

IV — amparado pelo Decreto-Lei n 2 1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n2
10.793, de 12.12.2003) 

V— (VETADO) (Incluído pela Lei n 2 10.793, de 12.12.2003) 

11_12r1 Efél—e.S-G6
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§ 4 O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes
culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena,
africana e européia.

§ 52 Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta
série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da
comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição.

§ 62 A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente
curricular de que trata o § 2 2 deste artigo. (Incluído pela Lei n 9 11.769, de 2008) 

Art. 26 A. Nos estabelecimentos dc ensino fundamental e médio, oficiais c particulares,
torna se obrigatório o ensino sobre História c Cultura Atro Brasileira.(Incluído pela Lei n2
10.639, dc 9.1.2003	 •

. e •	 ce	 e.	 e . - - - - - e - - e- e- -	 e -	 .ce	 _

História da África c dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira c o
negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas ár
social, econômica e política pertinentes à Histária-do-Bracil.(Incluído pela Lei n 2 10.639 do
9.1.2003}

§ 22 Os conteúdos referentes à História c Cultura Afro Brasileira scrãe-m-inistfacles-14G
âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística-e de Literatura

-.: ...o 4" r_. nr-%	 .-. A -4 nnno\
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Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e
privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação
dada pela Lei n 9 11.645, de 2008). 

§ 1 2 O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da
história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois
grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e
dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na
formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social,
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n 2 11.645, de
2008). 

§ 22 Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas
brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de
educação artística e de literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n 2 11.645, de
2008). 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes
diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos
cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de
cada região, especialmente:



Folha	 /-6
Proc.

Enis ¡Jade bigues
RF. 11.20/

iguesI - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades Enis ¡Jade
interesses dos alunos da zona rural; 	 RF. 11.20

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do
ciclo agrícola e às condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Seção II

Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico,
psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro
do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino
fundamental.

Seção III

Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na
escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do
cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei n g 11.274, de 2006) 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno
domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das
artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de
conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de
tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

§ 1 g É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.
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§ 2 os estabelecimentos que utilizam progressão regular Por série Podem
ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação d(RF.
g 	ed°tar.0°.riu.2aort:

processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino.

§ 32 0 ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às
comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de
aprendizagem.

§ 42 0 ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como
complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.

§ 52 O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate
dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n' 8.069, de 13 de julho
de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e
distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n 2 11.525, de 2007). 

normais das escolas públicas dc ensino fundamental, sendo oferecido, sem ônus para Os
cofres públicos, dc acordo com as preferências manifestadas pelos alunos ou por Seus
responsáveis, em -caráter:

I confc,sionalT de-acordo com a opção religiosa do aluno ou do seu responsável,
CELL.=

respectivas igrejas ou entidades religiosas; eu.
Bi4R
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Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação
básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino
fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas
quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada_pela Lei n 2 9.475, de 22.7.1997) 

§1 2 Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos
conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos
professores.

§ 22 Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes
denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso."

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de
trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência
na escola.

§ 1 2 São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de
organização autorizadas nesta Lei.

§ 22 O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a
critério dos sistemas de ensino.

Seção IV
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Decreto n° 6755

'residência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

•

•

DECRETO N 2 6.755, DE 29 DE JANEIRO DE 2009. 

Institui a Política Nacional de Formação de Profissionais
do Magistério da Educação Básica, disciplina a atuação da
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior -CAPES no fomento a programas de formação
inicial e continuada, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 211, caput e § 1, ambos da Constituição, nos arts. 32,
incisos VII e IX, e 82 da Lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei n(2 10.172, de 9 de janeiro de 2001,
e no art. 22 da Lei n9 8.405 de 9 de janeiro de 1992,

DECRETA:

Art. 1 c2 Fica instituída a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação
Básica, com a finalidade de organizar, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, a formação inicial e continuada dos profissionais do magistério para as redes
públicas da educação básica.

Parágrafo único. O disposto no caput será realizado na forma dos arts. 61  a 67 da Lei n Q 9.394, de 20
de dezembro de 1996, e abrangerá as diferentes modalidades da educação básica.

Art. 2° São princípios da Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação
Básica:

1- a formação docente para todas as etapas da educação básica como compromisso público de
Estado, buscando assegurar o direito das crianças, jovens e adultos à educação de qualidade, construída em
bases científicas e técnicas sólidas;

II - a formação dos profissionais do magistério como compromisso com um projeto social, político e
ético que contribua para a consolidação de uma nação soberana, democrática, justa, inclusiva e que
promova a emancipação dos indivíduos e grupos sociais;

III - a colaboração constante entre os entes federados na consecução dos objetivos da Política
Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, articulada entre o Ministério da
Educação, as instituições formadoras e os sistemas e redes de ensino;

IV - a garantia de padrão de qualidade dos cursos de formação de docentes ofertados pelas
instituições formadoras nas modalidades presencial e à distância;

V - a articulação entre a teoria e a prática no processo de formação docente, fundada no domínio de
conhecimentos científicos e didáticos, contemplando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

VI - o reconhecimento da escola e demais instituições de educação básica como espaços necessários
à formação inicial dos profissionais do magistério;

VII - a importância do projeto formativo nas instituições de ensino superior que reflita a especificidade
da formação docente, assegurando organicidade ao trabalho das diferentes unidades que concorrem para
essa formação e garantindo sólida base teórica e interdisciplinar;

VIII - a importância do docente no processo educativo da escola e de sua valorização profissional,
traduzida em políticas permanentes de estímulo à profissionalização, à jornada única, à progressão na
carreira, à formação continuada, à dedicação exclusiva ao magistério, à melhoria das condições de

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6755.htm 	 25/8/2009
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IX - a eqüidade no acesso à formação inicial e continuada, buscando a redução das desiguala-á'. e.S.- -ai —
sociais e regionais;	 IsJs Duarte / .1oli'

RE. 11.207À.411
X - a articulação entre formação inicial e formação continuada, bem como entre os diferentes nívr-le

modalidades de ensino;

XI - a formação continuada entendida como componente essencial da profissionalização docente,
devendo integrar-se ao cotidiano da escola e considerar os diferentes saberes e a experiência docente; e

XII - a compreensão dos profissionais do magistério como agentes formativos de cultura e, como tal,
da necessidade de seu acesso permanente a informações, vivência e atualização culturais.

Art. 3Q São objetivos da Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação
Básica:

I - promover a melhoria da qualidade da educação básica pública; ---

II - apoiar a oferta e a expansão de cursos de formação inicial e continuada a profissionais do

i
o	 magistério pelas instituições públicas de educação superior;

III - promover a equalização nacional das oportunidades de formação inicial e continuada dos
profissionais do magistério em instituições públicas de educação superior;

IV - identificar e suprir a necessidade das redes e sistemas públicos de ensino por formação inicial e
continuada de profissionais do magistério;

V - promover a valorização do docente, mediante ações de formação inicial e continuada que
estimulem o ingresso, a permanência e a progressão na carreira;

VI - ampliar o número de docentes atuantes na educação básica pública que tenham sido licenciados
em instituições públicas de ensino superior, preferencialmente na modalidade presencial;

VII - ampliar as oportunidades de formação para o atendimento das políticas de educação especial,
alfabetização e educação de jovens e adultos, educação indígena, educação do campo e de populações em
situação de risco e vulnerabilidade social;

VIII - promover a formação de professores na perspectiva da educação integral, dos direitos humanos,
40	 da sustentabilidade ambiental e das relações étnico-raciais, com vistas à construção de ambiente escolar

inclusivo e cooperativo;

IX - promover a atualização teórico-metodológica nos processos de formação dos profissionais do
magistério, inclusive no que se refere ao uso das tecnologias de comunicação e informação nos processos
educativos; e

X - promover a integração da educação básica com a formação inicial docente, assim como reforçar a
formação continuada como prática escolar regular que responda às características culturais e sociais
regionais.

Art. 4Q A Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica cumprirá
seus objetivos por meio da criação dos Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente, em
regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e por meio de ações e
programas específicos do Ministério da Educação.

§ 1 2 O regime de colaboração será concretizado por meio de planos estratégicos formulados pelos
Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente, a serem instituídos em cada Estado e no
Distrito Federal, e neles terão assento garantido:

I - o Secretário de Educação do Estado ou do Distrito Federal e mais um membro indicado pelo

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6755.htm 	 25/8/2009



Decreto n° 6755	 Page 3 of 6

Governo do Estado ou do Distrito Federal; 	 Proc;.773"

- um representante do Ministério da Educação; 	 rirã-rte Ro
RF, 11.207 ba

III - dois representantes dos Secretários Municipais de Educação indicados pela respectiva síção
regional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;

IV - o dirigente máximo de cada instituição pública de educação superior com sede no Estado ou no
Distrito Federal, ou seu representante;

V - um representante dos profissionais do magistério indicado pela seccional da Confederação
Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE;

VI - um representante do Conselho Estadual de Educação;

VII - um representante da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação - UNCME; e

VIII - um representante do Fórum das Licenciaturas das Instituições de Educação Superior Públicas,
quando houver.

§ 22 A participação nos Fóruns dar-se-á por adesão dos órgãos, instituições ou entidades referidos no
§ 12.

§ 3Q A falta da adesão a que refere o § 2 Q não impede o funcionamento dos fóruns.

§ 42 Poderão integrar os fóruns representantes de outros órgãos, instituições ou entidades locais que
solicitarem formalmente sua adesão.

§ 52 Os Fóruns serão presididos pelos Secretários de Educação dos Estados ou do Distrito Federal,
cabendo ao plenário dos colegiados indicar substitutos, no caso de ausência ou na falta de adesão de ente
da federação.

§ 6° O Fórum acompanhará a execução do plano estratégico e promoverá sua revisão periódica.

§ 7° O Fórum deverá elaborar suas normas internas de funcionamento, conforme diretrizes nacionais
a serem fixados pelo Ministério da Educação, e reunir-se-á, no mínimo semestralmente, em sessões
ordinárias, e sempre que necessário, em sessões extraordinárias, mediante convocação do presidente.

1110 	
Art. 5 Q O plano estratégico a que se refere o § 1 Ç-' do art. 4Q deverá contemplar:

I diagnóstico e identificação das necessidades de formação de profissionais do magistério e da
capacidade de atendimento das instituições públicas de educação superior envolvidas;

II - definição de ações a serem desenvolvidas para o atendimento das necessidades de formação
inicial e continuada, nos diferentes níveis e modalidades de ensino; e

III - atribuições e responsabilidades de cada participe, com especificação dos compromissos
assumidos, inclusive financeiros.

§ 1 2 O diagnóstico das necessidades de profissionais do magistério basear-se-á nos dados do censo
escolar da educação básica, de que trata o art. 22 do Decreto n 2 6.425, de 4 de abril de 2008, e discriminará:

I - os cursos de formação inicial;

II - os cursos e atividades de formação continuada;

III - a quantidade, o regime de trabalho, o campo ou a área de atuação dos profissionais do magistério
a serem atendidos; e

Governo do Estado ou do Distrito Federal;

II - um representante do Ministério da Educação;

•
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§ 22 O planejamento e a organização do atendimento das necessidades de formação á'd"-OraiWônará
do magistério deverão consideraras dados do censo da educação superior, de que trata o arf3§9 gé-Vre0
n2 6.425 de 2008, de forma a promover a plena utilização da capacidade instalada das instituições públicas
de educação superior.

Art. 6Q O Ministério da Educação analisará e aprovará os planos estratégicos apresentados e atuará
na forma do art. 92, considerando as etapas, modalidades, tipo de estabelecimento de ensino, bem como a
distribuição regional e demográfica do contingente de profissionais do magistério a ser atendido.

Art. 7Q O atendimento à necessidade por formação inicial de profissionais do magistério, na forma do
art. 9, dar-se-á:

I - pela ampliação das matrículas oferecidas em cursos de licenciatura e pedagogia pelas instituições
públicas de educação superior; e

II - por meio de apoio técnico ou financeiro para atendimento das necessidades específicas,
identificadas na forma dos art. 52•

Parágrafo único. A formação inicial de profissionais do magistério dará preferência à modalidade
1111	 presencial.

Art. 8Q O atendimento às necessidades de formação continuada de profissionais do magistério dar-se-
á pela indução da oferta de cursos e atividades formativas por instituições públicas de educação, cultura e
pesquisa, em consonância com os projetos das unidades escolares e das redes e sistemas de ensino.

§ 1 2 A formação continuada dos profissionais do magistério dar-se-á por meio de cursos presenciais
ou cursos à distância.

§ 22 As necessidades de formação continuada de profissionais do magistério serão atendidas por
atividades formativas e cursos de atualização, aperfeiçoamento, especialização, mestrado ou doutorado.

§ 32 Os cursos de atualização, aperfeiçoamento e especialização serão fomentados pela
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, deverão ser homologados por seu
Conselho Técnico-Científico da Educação Básica e serão ofertados por instituições públicas de educação
superior, preferencialmente por aquelas envolvidas no plano estratégico de que tratam os arts. 4 2 e 52.

§ 42 Os cursos de formação continuada homologados pelo Conselho Técnico-Científico da Educação
Básica da CAPES integrarão o acervo de cursos e tecnologias educacionais do Ministério da Educação.

§ 52 Caso a necessidade por formação continuada não possa ser atendida por cursos já homologados
na forma do § 42, a CAPES deverá promover o desenvolvimento de projetos político-pedagógicos
específicos, em articulação com as instituições públicas de educação superior.

§ 62 A CAPES disporá sobre requisitos, condições de participação e critérios de seleção de
instituições e de projetos pedagógicos específicos a serem apoiados.

Art. 9Q O Ministério da Educação apoiará as ações de formação inicial e continuada de profissionais
do magistério ofertadas ao amparo deste Decreto, mediante:

I - concessão de bolsas de estudo e bolsas de pesquisa para professores, na forma da Lei nQ 11.273,
de 6 de fevereiro de 2006, bem como auxílio a projetos relativos às ações referidas no caput; e

II - apoio financeiro aos Estados, Distrito Federal, Municípios e às instituições públicas para
implementação de programas, projetos e cursos de formação.

Art. 10. A CAPES incentivará a formação de profissionais do magistério para atuar na educação
básica, mediante fomento a programas de iniciação à docência e concessão de bolsas a estudantes
matriculados em cursos de licenciatura de graduação plena nas instituições de educação superior.

ue.s
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§ 1° Os programas de iniciação à docência deverão prever:

I - a articulação entre as instituições de educação superior e os sistemas e as
básica; e; e	 Isis Duart

§ 2° Os programas de iniciação à docência somente poderão contemplar cursos de licenciatura com
avaliação positiva conduzida pelo Ministério da Educação, nos termos da Lei n° 10.861, de 14 de abril de
2004.

Art. 11. A CAPES fomentará, ainda:

I - projetos pedagógicos que visem a promover novos desenhos curriculares ou percursos formativos
destinados aos profissionais do magistério;

II - projetos pedagógicos que visem a promover desenhos curriculares próprios à formação de
profissionais do magistério para atendimento da educação do campo, dos povos indígenas e de
comunidades remanescentes de quilombos;

•

	

	 III - oferta emergencial de cursos de licenciaturas e de cursos ou programas especiais dirigidos aos
docentes em exercício há pelo menos três anos na rede pública de educação básica, que sejam:

a)graduados não licenciados;

b)licenciados em área diversa da atuação docente; e

c)de nível médio, na modalidade Normal;

IV - projetos de revisão da estrutura acadêmica e curricular dos cursos de licenciatura;

V - pesquisas destinadas ao mapeamento, aprofundamento e consolidação dos estudos sobre perfil,
demanda e processos de formação de profissionais do magistério;

VI - programas de apoio a projetos educacionais e de pesquisa propostos por instituições e por
profissionais do magistério das escolas públicas que contribuam para sua formação continuada e para a
melhoria da escola; e

•
VII - programas que promovam a articulação das ações de formação continuada com espaços de

 educação não-formal e com outras iniciativas educacionais e culturais.

Art. 12. O Ministério da Educação, ao implementar a Política Nacional de Formação de Profissionais
do Magistério da Educação Básica, deverá assegurar sua coerência com os processos de avaliação da
educação básica e superior, os programas de livro didático, os programas de desenvolvimento da educação,
além dos currículos da educação básica e as diretrizes curriculares nacionais dos cursos de licenciatura e
pedagogia.

Art. 13. As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta das dotações orçamentárias
anualmente consignadas ao Ministério da Educação, à CAPES e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação - FNDE, devendo o Poder Executivo compatibilizar o apoio financeiro da União com as dotações
orçamentárias existentes, observados os limites de movimentação e empenho, bem como os limites de
pagamento da programação orçamentária e financeira.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de janeiro de 2009; 1882 da Independência e 121 2 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Folha
Proc.-1

redes de ent-a

RF. 11.2
II - a colaboração dos estudantes nas atividades de ensino-aprendizagem da escola pública.
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111
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 11434

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 11.434 12/11/1993 (ver documento)

Declarado(a) parcialmente inconstitucional
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, da Prefeitura do

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 647/1993 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Regulamentação: Decreto n o 38.174/1999 - Considerando - Regulamenta o disposto no paragrafo unico do art.

12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.586/2004 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.587/2004 - Regulamenta a evolução funcional de que trata o art. 29 desta Lei.;
(ver documento)
Decreto n o 46.064/2005 - Regulamenta o art. 29 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 12.396/1997 - Revoga o art. 13 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 13.168/2001 - Revoga os arts. 22, 23, 24 e 25 desta Lei. (ver documento)

Revigoração: Lei n o 13.168/2001 - Revigora o art. 13 e par. unico desta Lei. (ver documento)
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 118.664.0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu

liminar, com efeitos "ex nunc", suspendendo a vigência e a eficácia do art. 116 desta Lei.
DOC 11/03/2005 p. 54 c. 4.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 118.664.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade do art. 116 desta Lei. DOC
13/12/2006 p. 76 c. 2.

Alterações: Lei 11.511/1994 - Art. 83 - Acresce par. 6o ao art. 56 desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.396/1997 - Dispoe sobre a reorganizaçao parcial do Quadro do Magisterio Municipal,
altera esta Lei, readequa as escalas de padroes de vencimentos que especifica.; (ver
documento)
Lei 13.168/2001 - Substitui os anexos I e III e tabelas "A" a "D" desta Lei, no que se refere
as quantidades dos cargos.; (ver documento)
Lei 13.500/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 13.574/2003 - Dispoe sobre a transformaçao e inclusao no Quadro do Magisterio
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos de Auxiliar de
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; (ver documento)
Lei 13.574/2003 - Altera o par. 2 0 do art. 51, o inciso VII do art. 73, o art. 74, os incisos do
art. 75, o art. 76 e o art. 35, todos desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.652/2003 - Art. 90 - Reajusta as escalas de padroes de vencimentos do Quadro do
Magisterio e dos Profissionais da Educaçao, compreendendo as referencias, os graus e os
valores constantes do Anexo II a que se refere o art. 6 0 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.652/2003 - Art. 96 - Abre por 90 (noventa) dias o prazo de opçao de que trata o art.
19 e seus paragrafos desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's os cargos em comissao de Gestor de Centro Educacional
Unificado, Coordenador de Açao Educacional e Coordenador de Projetos, alterando o Anexo 1,
Tabela "A", a que se refere o art. 2 0 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei. (ver documento)
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LEI N 2 11.434, DE 12 DE NOVEMBRO DE•1993

.-DispUe sobre a. organizagaridos Quadros dos•
Profissionais de Educaçao, da Prefeitura•
do Município de San Paulo, e dá 	 outras
providencias.

SóLON BORGES DOS REIS, yice-Prefeito em exercício no car
go de Prefeito do Municipio de Sao Paulo, usando das etri
buiçoes que lhe são ~feridas por lei.' .
Faz saber que a Címara Municipal, em seseão de 11 de no-
Vadozo de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 2 - Esta lei dispõe sobre a organiza
çao dos Quadrgs dos Profissionais de Educaçao da Prefei-
tura do MUniciplo de Sio Paulo, reenquadra cargos e fun
çíes, estabelecidos na Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro
de 1988, e na Lei ni 11.229, de 26 de junho de 1992„, na
área do Ensino Municipal, cria novas Escalas de Padroes de
Vencimentos e. institui planos de carreiras.

COMPOSIÇÃO DOS QUADROS DOO
PROFISSIONAIS OE tf:Ur-AÇÃO

Art. 22 - Os Quadros doe Profissionais de
Educação, privativos da Secretaria Municipal da EdueaçAo,
Usem compostos pelos cargos titularizados pelos servidores
doe nivel.* superior, médio, béeico 'e operacional,..que
efetivamente exercem sueut atribuições em unidades da
referida secretaria, compreendendo os cargos de provimento
eletivo e em comine:4o constanteedo Anexo I, Tabelas -A" a
"R", integrante desta lei, onde se diacriminaa quantidades,
denominações , referéocias e formas de provimento.

Art. 32 - Oa cargos dos Quadros doe
Profissionais de Educação, ficam dietribuidos da seguinte
forma:

I	 - Quadro do Magíatério Municipal; e -
II - Quadro de apoio h ZduCaça0.

Art. 42 - Os .cargos doe Quadros dos
Profissionais de Educação ficam Incluídos nas, seguintes .
partes e tabelas:

I	 - Parte Permanente IPP-111): cargos de
provimento efetivo que reão comportam substituição;

II	 - Parte Permanente . (PP-I1): cargos de.•
provimento efetivo que comportam substituição;

•
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de

provimento em . comiasão que-comportam substituição; e

. IV - Parte suplementar 	 {PS):	 cargos
destinados à extinção na vacilada.

Art. 52 - Os cargos dos Quadros dos
Profissionais de Educação ficam com as denominações, e
reterénciae de vencimentos estabelecidos na conformidade do
Anexo III, integrante desta lái, observada. as seguintesregras:: .

I	 - Criados, ou que constam na coluna"Situação Mova", nem correspondência na coluna "SituaçãoAtual"; e
II - mantidoa, os que constam nas dum:

colunas, com as transformações eventualmente ocorridas.

5 12 - romperia, também, o Quadro deApoio h Educação, os cargos do Quadro Geral do Pessoaltitularisados peloa.servidoree abrangidos pelais disposições
do artigo 19 desata lei, e transformados noa termos do neee0artigo.

22	 Em decorrência das transformação').previstas neste artigo, ficam alterados o Quadro Geral do
Pesopoel e a Quadro do Magistério Público Municipal, bem como
as estruturas das carreiras e 0,.némero dos cargos por elasabrangidos.

S 32 - os atuais titularas da cargosreferidos neete artigo manterão, na nova situação, o grauque detinham na ;atuação anterior.

ESCALAS DE' PADRÕES- DE VENCIMENTOS

Art. 62 Ficam Instituldes as Escalas dapadrões de vencimentos dos cargos dos , QuadrOS da
Profissionais- de Educação, compreendendo as referências, .oe
grana G valores Conatantee. do Anexo, II, integrante destalei.

5 12 • - Na composição das' Encala::: den adrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no amimo. o
percentual existente entra o valor de uma referência e a quelhe for imediatamente subsequente ale cada Seoala orainatituida.
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5 lo - Observar-se-á, ainda, entra cada
grau, no mínimo, o percentual existente em cada Bacela oro

inetituida.

5 32 - Au Escalas de Padrões de
Vencimentos, de que trata o "caput" deste artigo serão
atualizadas a partir do más de novembro de 1993, de acordo
com me reajustes concedido, aos servidores municipais, nos

termos da Lei no 10.688, de 28 de novembro de 1988, e
legislação posterior.

CC*PolaçÃO DOO VEaCImicaT0e

Art. 75 - Ficam absorvido. nas Esc6155\á_la
Padrões de Vencimentos ora instituídas, os seguintes
beneficioex

/ - O percentual correspondente às hora.
atividade'semanaie 'da Jornada de Tempo Parcial - 471P, a que
se refere o'artigo 57 da Lei n0 11.229, de 26 do junho de
1992 e legislação -anterior;

II - O valor relativo A Gratificação da
Nível, da que trate o artigo 78 da Lei no 11.229, els 26 de
junho de 1992 e legislação anterior;

III - O valor relativo à gratificação devida
pela sujeição ã Jornada de 40 horas semanais de trabalho -
10-40, inatituida pela Lei no 8007, de 26 de outubro de 1978,
e legislação subsequante;

IV - O percentual correspondente a 135%
(cento e trinta e cinco por cento) devido pela sujeição ao
Regime de Tempo Completo - RTC, previsto na legislação
vigente, especialmente o artigo 65 da Lei no 11.229, de 26
de junho de 1992.

Parágrafo único - Fiéa vedada a conotai/são
de vantagens, adicionais ou gratificaçõea, noa moldOs. dag
ora absorvidas sob o mesmo titulo ou fundamento, ainda:que
com, outra denominação.

•
Axt. Be - -Os Profissionais de Educação

ativoe, inativos e os pen gioniatag poderão, no prazo.de 90
(noventa) dias contados- a partir da publicação desta lei,
optar por'..receLer seu. vanoimantos proventos e peesõee de
acordo com •ae Escalas de - Padrges -de Vencimentos ora
instituídas, relativas às jornadas' bá gicao de trabalho
referida. no artigo 33 Aosta lei, renunciando nessa hipótese
à petcepção e incorporação das. vantagens de que trata o
artigo 75.

$ IQ - Aos ' que não co manifestarem no
prazo estabelecido, fica assegurado o . direito de percepção
das vantagens, conforme o ca g o, sendo que, nesta; hipótese,
receberão Seus vencimentos, proventos e penefum na seguinte
conformidade;

a) Para os integrantes do atual Quadro do
Magistário Eunicipal: de acordo-com as Escalas de Padrões da
Vencimentos atualmente vigentes para esse Quadro, mántidea
as atuais referência. de seus cargos; e.

•
h) Para os atuais integrante. do-Quadro Geral

do Peaeoalt de acordo com ao Escalas de Padrões de
Vencimentos atualmente, vigentes para esse Quadro, mantida.
as atuais referências de seus cargo..

•
5 2 2 - Aos servidores que se encontrarem

afastados por motivo de doença, lérias • outros, exceto no
cago de licença para tratar de interesse particular, u Prazo
consignado na "caput" deste artigo será computado a partir
da data em que voltarem ao serviço.

5 39 - Poderão optar na forma do
disposto no "caput" deste artigo, os Profisnionaia de
Educação que tiveram incorporado aos seus proventos e
pensões, o 'beneficio relativo . ao Regime de Dedicação
Profissional Ekolueiva . - ADPE.

-	 •

5 40 - A opção de que trata cate artigo
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a

, contar de sua realização, findo o , qual adquirirá caráter
irretratável, se não houver expressa manifestação da
desistência da opçãb feita.

5-5 0 No" casoda desistência da opção
-de que trata o parágrafo anterior, a servidor 'reverterá h
situação anterior, passando a-perceber na forma do disposto
no parágrafo lá deste artigo.

• 5 62 - A opção de que trata o "caput"
deste artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias
cuja percepção' bu incorporação . são Considerados
inconpativela na goma do disposto nesta lei.
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Projeto:
Autor(es):
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Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1

página 1 de 1

LEI No 13.256 28/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui curso gratuito de formaçao em serviço, em nivel superior, para
funcionarios municipais que especifica, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 226/2001 (ver documento)
Carlos Giannazi
Decreto n o 46.490/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

página 1 de 1

Entre uma ou mais palavras

hei 13256

• 0% Todas as palavras (AND) O Qualquer palavra (OR)

=I ~I
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LEI 13.256 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2001.
(PROJETO DE LEI 226/01)
(VEREADOR CARLOS GIAN NAZI - PT)

Institui Curso gratuito de formação em serviço, em nível superior, para funcionários
municipais que especifica, e dá outras providências.

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 - O Executivo Municipal instituirá Curso de Formação em Serviço, de nível
universitário para os auxiliares de desenvolvimento infantil, funcionários docentes da rede
direta e indireta de educação infantil, diretores de creches e funcionários docentes de ensino
público municipal fundamental que ainda não tenham formação superior.
§ 1 0 - O Curso de Formação em Serviço, além de atender solicitação da nova LDB, tem
como objetivo fundamental melhorar a qualidade de trabalho pedagógico nas instituições
educacionais públicas do município, preparando os alunos-docentes para uma prática de
acompanhamento educacional.
§ 20 - O curso deverá ser organizado a partir das bases curriculares dos Cursos de
Formação de Professores, dos Cursos Normais Superiores, definidos em lei pelo MEC, pelos
Parâmetros Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e Fundamental e por reflexões
propostas por grupos organizados e pela universidade.
§ 30 - O curso terá como objetivos:
a) estabelecer competências de seus alunos-docentes em problematizar sua realidade de
trabalho;
b) refletir sobre sua prática e sobre teorias que fundamentem práticas modernas;
c) ler e compreender as relações interpessoais da contemporaneidade;
d) desenvolver trabalhos coletivos;
e) incorporar aspectos da tecnologia ao seu trabalho e
f) entender-se como um pesquisador constante na busca e produção de novos
conhecimentos.
§ 40 - A gestão, coordenação e acompanhamento do Curso serão feitos pela Secretaria
Municipal da Educação, cujo início deverá se dar no semestre imediatamente posterior à
promulgação desta lei.
§ 50 - Aos atuais diretores efetivos de equipamento social responsáveis pela direção das
creches será fornecida formação específica em pedagogia para administração escolar, em
nível universitário.
Art. 20 - O Curso de Formação em Serviço, no modelo proposto pela Secretaria Municipal de
Educação, será desenvolvido em parcerias ou convênios com as universidades públicas ou
privadas e com os institutos de ensino superior.
Parágrafo único - Em nenhum dos casos poderá haver custos para o aluno.
Art. 30 - A Secretaria Municipal da Educação, através de seu órgão responsável pela política
de formação dos educadores, constituirá imediatamente comissão responsável pela
elaboração do projeto e por sua apresentação ao Conselho Estadual de Educação para
aprovação.
Art. 40 - A esta comissão de gestão e coordenação do curso caberá, entre outras, as
seguintes responsabilidades:
I - realizar, em conjunto com os órgãos regionais, o levantamento dos funcionários que
participarão do curso;
II - priorizar os grupos de participantes por tempo de serviço e situação funcional;
III - organizar uma central de coordenação do curso, com recursos materiais para
acompanhamento e avaliação e recursos tecnológicos para produzir e responder demandas
de informática, internet e vídeo-conferências;
IV - responsabilizar-se pela produção do material de leitura e estudo;
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3 - organizar a infra-estrutura de acompanhamento e controle;
VI - discutir com as universidades conveniadas a organização do curso por módulos;
VII - propor o ementário, o eixo temático e o conteúdo de cada módulo;
VIII - prever e propor ao longo do curso formas diversas de acompanhamento e avaliação
qualitativa dos alunos, inclusive de sua freqüência;
IX - efetuar avaliação no final do curso e certificar os alunos concluintes.
Art. 50 - O curso, de natureza predominantemente presencial, terá a duração de três anos e
a carga horária mínima de 3.300 horas, aí compreendidas todas as atividades do aluno.
§ 1 0 - Da carga horária anual mínima de 1.100 horas farão parte as aulas, regidas pelos
docentes das instituições de ensino superior, os encontros supervisionados por profissionais
de SME, as horas-estágio e as horas-estudo.
§ 20 - Pelo menos 30% da carga horária anual deverá ser realizada com as aulas regidas
pelos docentes das instituições de ensino superior, conveniadas conforme previsto no artigo
20.
§ 3 0 - Os encontros supervisionados serão realizados através das seguintes atividades:
palestras, seminários, vídeo-conferências, debates e oficinas pedagógicas.
§ 40 - Os encontros supervisionados poderão acontecer regionalmente e/ou no próprio local
de trabalho.
§ 50 - As horas-estágio, de no mínimo 10% da carga anual, serão realizadas no próprio
local de trabalho e/ou em instituições de educação infantil e fundamental, abordando as
questões de prática pedagógica de qualidade, organização administrativa, utilização de
equipamentos de tecnologia educacional e gestão democrática.
§ 60 - As horas-estudo, nunca inferior a 10% da carga horária anual, serão de livre
determinação e realização por parte do aluno, a partir de orientações da coordenação,
especificamente sobre assuntos/temas, bibliografia e relatórios de leitura.
Art. 60 - Os participantes do curso terão a sua matrícula facultativa, assumindo a
responsabilidade sobre seu ato.
Art. 70 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de sessenta dias.
Art. 80 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 90 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2002.
O Presidente, José Eduardo Cardozo
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 de janeiro de 2002.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 14660

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 14.660 26/12/2007 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis n os 11.229, de 26 de junho de 1992, n o 11.434, de 12 de

novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n o 11.434, de 12 de novembro de
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.

Projeto: Projeto de Lei N o 810/2007 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n o 49.242/2008 - Regulamenta o §2 0 do art. 107 desta Lei.; (ver documento)
Decreto no 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos intregrantes da carreira do
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento)
Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0 do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111,

todos desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" do Anexo III, a
que se refere o art. 3 0 , todos desta Lei.; (ver documento)
Lei 14,896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos previstos nos
arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N o 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei n o 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre alterações das Leis n o 11.229, de 26 de junho de 1992, n o 11.434, de 12
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n o 11.434, de 1993, e
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
CAPITULO ÚNICO

Art. 1 0 . Esta lei altera as Leis n o 11.229, de 26 de junho de 1992; n o 11.434, de 12 de
novembro de 1993; n o 12.396, de 2 de julho de 1997; n o 13.168, de 6 de julho de
2001; n o 13.255, de 27 de dezembro de 2001; n o 13.500, de 8 de janeiro de 2003; no
13.574, de 12 de maio de 2003 e n o 13.695, de 19 de dezembro de 2003,
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo.

TÍTULO II
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

CAPITULO I
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO

Art. 20 . O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma:
I - Quadro do Magistério Municipal;
II - Quadro de Apoio à Educação.
§ 1 0 . Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e
formas de provimento.
§ 2 0 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas
seguintes partes e tabelas:
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam
substituição;
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam
substituição;
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam
substituição;
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância.
Art. 3 0 . Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras:
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna
"Situação Atual";
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II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alterações eventualmente
ocorridas constantes da coluna "Situação Nova".
Parágrafo único. Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o
Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à Educação, bem como a
estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos.

CAPÍTULO II
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 40 . Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei.
§ 1 0 . Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre,
no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for
imediatamente subseqüente.
§ 2 0 . Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em
cada Escala ora instituída.
§ 3 0 . As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas
a partir do mês de novembro de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica.

CAPÍTULO III
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

Seção I
Da Configuração da Carreira

Art. 50 . A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes e
de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "B",
integrante desta lei.
Parágrafo único. Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se
inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos.
Art. 6 0 . A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6 0 da Lei n o 11.229, de
1992, e legislação subseqüente, passa a ser configurada da seguinte forma:
I - Classes dos Docentes:
a) Professor de Educação Infantil;
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I;
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio;
II - Classes dos Gestores Educacionais:
a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de Escola;
c) Supervisor Escolar.
Art, 7 0 . Compreende-se por Classe:
I - para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza, denominação e
categorias diversas;
II - para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e
denominação diversa, na forma do disposto no art. 6 0 , inciso II, desta lei.
Parágrafo único. Observadas as respectivas classes, os integrantes da Carreira do
Magistério Municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art. 35,
nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei.

Seção II
Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal
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Art. 8°. O provimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far-se-á:
I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos para os cargos da
Classe dos Docentes;
II - mediante concurso de acesso, de provas e títulos, para os cargos da Classe de
Gestores Educacionais.
§ 1°. A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no
edital, a área de atuação de acordo com suas necessidades.
§ 2°. Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I
serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III, na
seguinte conformidade:
I - Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério,
correspondente ao ensino médio;
II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional específica para o
magistério, correspondente a licenciatura plena.
§ 3°. Categoria é o elemento indicativo da posição do Professor de Educação Infantil e
do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I na respectiva classe,
segundo sua habilitação profissional.
§ 4°. Acesso é a elevação do integrante da carreira do Magistério Municipal à classe
superior da carreira, observada a habilitação profissional exigida para o cargo.
Art. 9°. Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do Magistério
Municipal serão realizados, obrigatoriamente, quando:
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da
classe;
II - não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com
prazo de validade em vigor.
Art. 10. Será indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso do
profissional que, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, tiver sofrido
penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar
processado na forma da legislação vigente.
Parágrafo único. Na hipótese do servidor reverter a penalidade em decorrência de
processo administrativo ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste artigo.

Seção III
Das Áreas de Atuação

Art. 11. Observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, Tabela "B", desta
lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas seguintes áreas:
I - área de docência:
a) Professor de Educação Infantil: na Educação Infantil;
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: na Educação Infantil e no
Ensino Fundamental I;
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental II e no Ensino
Médio;
II - área de gestão educacional:
a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino
Médio;
b) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio;
c) Supervisor Escolar: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio.
§ 1°. A atuação, na área de docência, far-se-á em regência de turmas, classes ou
aulas e nas demais atividades docentes que envolvem o desenvolvimento do processo
pedagógico, inclusive as referidas no § 4° deste artigo.

e
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Art. 50. O Profissional de Educação readaptado temporariamente, manterá sua lotação
durante o período de vigência do laudo.
§ 10 . Havendo renovação subseqüente de laudo temporário por período superior a 2
(dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado perderá
sua lotação, aplicando-se-lhe o disposto no § 20 do art. 71 desta lei.
§ 20 . O Profissional de Educação readaptado, temporária ou definitivamente, poderá
ter lotação e exercício, em unidades regionais e centrais da Secretaria Municipal de
Educação, na forma do disposto em ato do Secretário Municipal de Educação, mediante
anuência expressa do servidor.
§ 30 . Para os fins do § 1 0 deste artigo serão consideradas as renovações ocorridas a
partir da data da publicação desta lei.

CAPÍTULO IX
DOS DEVERES E DOS DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Seção I
Dos Deveres

Art. 51. Além dos deveres e proibições previstos nas normas estatutárias para os
demais servidores municipais, constituem deveres de todos os Profissionais da
Educação:
I - conhecer e respeitar as leis;
II - preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, no seu desempenho
profissional;
III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que
acompanhem o progresso científico da educação;
IV - participar de todas as atividades educacionais que lhes forem atribuídas por força
das suas funções, dentro do seu horário de trabalho;
V - participar no estabelecimento das metas propostas por sua unidade em decorrência
do Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal, empenhando-se para a
sua consecução;
VI - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas
tarefas com eficiência, zelo e presteza;
VII - manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a
comunidade em geral;
VIII - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais
educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade
democrática;
IX - promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do
educando, bem como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e para o
trabalho;
X - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a
eficiência de seu aprendizado;
XI - comunicar à chefia imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua
área de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da
primeira;
XII - assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nos
termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autoridade
competente os casos de que tenham conhecimento, envolvendo suspeita ou
confirmação de maus-tratos;
XIII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros junto aos
órgãos da Administração;
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XIV - considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade socioeconômica da
clientela escolar, as diretrizes da Política Educacional na escola e utilização de
materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-
aprendizagem;
XV - acatar as decisões do Conselho de Escola, em conformidade com a legislação
vigente;
XVI - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades
escolares.
Art. 52. Constituem faltas graves, além de outras previstas nas normas estatutárias
vigentes para os demais servidores municipais:
I - impedir que o aluno participe das atividades escolares, em razão de qualquer
carência material;
II - discriminar o aluno por preconceitos ou distinções de qualquer espécie.

Seção II
Dos Direitos e Vantagens

Art. 53. Além dos previstos em outras normas estatutárias, constituem direitos dos
Profissionais de Educação:
I - ter acesso a informações educacionais, bibliografia, material didático e outros
instrumentos, bem como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e estimule a
melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos;
II - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de graduação, pós-graduação,
atualização e especialização profissional, na forma estabelecida em regulamento;
III - dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e materiais suficientes e
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções;
IV - receber remuneração de acordo com o nível de habilitação, tempo de serviço e
regime de trabalho, na forma da lei;
V - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano administrativo-pedagógico;
VI - participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações que
afetem o processo educacional;
VII - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades em
sua unidade de trabalho;
VIII - ter liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os níveis,
especialmente na unidade educacional;
IX - reunir-se na unidade de trabalho para tratar de assuntos de interesse da categoria
e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares;
X - ter assegurada a igualdade de tratamento, sem preconceito de raça, cor, religião,
sexo ou qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua profissão;
XI - participar do processo de Avaliação de Desempenho e de Certificação de Valoração
Profissional, de forma a que lhe seja garantido o devido processo legal;
XII - dispensa de ponto de 2 (dois) representantes sindicais de entidades
representativas do Magistério Municipal, por unidade de trabalho, uma vez a cada
bimestre;
XIII - ter assegurado o direito de afastamento para participar de congressos de
profissionais da educação, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo,
na forma estabelecida em regulamento;
XIV - ter assegurado o afastamento, com todos os direitos e vantagens do cargo,
quando investidos em mandato sindical em entidades representativas da Educação no
Município de São Paulo, na forma da legislação vigente.
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§ 1°. A remuneração dos servidores a que se refere este art. é a constante da Tabela
da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -3.40, constante do Anexo
II, Tabela "C", que instituiu o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do
Quadro de Pessoal de Nível Superior.
§ 2°. Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada de 20
(vinte) horas de trabalho semanais - 3.20, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40 (quarenta) horas de
que trata o "caput".
§ 3 0 . Aos que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permanecer na
jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3.20, percebendo seus vencimentos
de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista.
§ 4°. A opção de que trata este artigo é irretratável.
Art. 108. Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12
(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor de
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor
de Ensino Fundamental II e Médio, quando houver necessidade inadiável para o
regular funcionamento das unidades educacionais.
Parágrafo único. A vedação contida no § 2° do art. 3° da Lei n o 10.793, de 21 de
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a que se refere o
"caput", que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12
(doze) meses.
Art. 109. As Coordenadorias Regionais de Educação passam a denominar-se Diretorias
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15.
Art. 110. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela
Lei n o 11.511, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico
Administrativo, Referência DAI-6, de livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos
centrais e regionais da Secretaria Municipal da Educação.
Art. 111. Ficam mantidas as gratificações instituídas pela Lei n o 14.244, de 29 de
novembro de 2006, e Lei n o 14.411, de 25 de maio de 2007, bem como o disposto no
art. 3 0 da Lei n o 14.464, de 4 de julho de 2007.
Art. 112. Os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer suas
atribuições nas Escolas Municipais de Educação Infantil, na medida em que houver
correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho.

•	
TÍTULO VIII
CONSOLIDAÇÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 113. Ficam consolidadas neste Título as matérias das Leis n o 11.229, de 1992, no
11.434, de 1993, n o 12.396, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes.

CAPÍTULO II
DA LEI N o 11.229, DE 1992

Art. 114. Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, que tem
como princípios:
I - gestão democrática da Educação;
II - aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal;
III - valorização dos profissionais do ensino;
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§ 1 0 . A remuneração dos servidores a que se refere este art. é a constante da Tabela
da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 140, constante do Anexo
II, Tabela "C", que instituiu o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do
Quadro de Pessoal de Nível Superior.
§ 2 o . Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada de 20
(vinte) horas de trabalho semanais -3.20, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40 (quarenta) horas de
que trata o "caput".
§ 3 0 . Aos que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permanecer na
jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3.20, percebendo seus vencimentos
de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista.
§ 40 . A opção de que trata este artigo é irretratável.
Art. 108. Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12
(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor de
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor
de Ensino Fundamental II e Médio, quando houver necessidade inadiável para o
regular funcionamento das unidades educacionais.
Parágrafo único. A vedação contida no § 2 0 do art. 3 o da Lei n o 10.793, de 21 de
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a que se refere o
"caput", que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12
(doze) meses.
Art. 109. As Coordenadorias Regionais de Educação passam a denominar-se Diretorias
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15.
Art. 110. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela
Lei n o 11.511, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico
Administrativo, Referência DAI-6, de livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos
centrais e regionais da Secretaria Municipal da Educação.
Art. 111. Ficam mantidas as gratificações instituídas pela Lei n o 14.244, de 29 de
novembro de 2006, e Lei n o 14.411, de 25 de maio de 2007, bem como o disposto no
art. 3 o da Lei n o 14.464, de 4 de julho de 2007.
Art. 112. Os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer suas
atribuições nas Escolas Municipais de Educação Infantil, na medida em que houver
correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho.

TÍTULO VIII
CONSOLIDAÇÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 113. Ficam consolidadas neste Título as matérias das Leis n o 11.229, de 1992, no
11.434, de 1993, n o 12.396, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes.

CAPÍTULO II
DA LEI N o 11.229, DE 1992

Art. 114. Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, que tem
como princípios:
I - gestão democrática da Educação;
II - aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal;
III - valorização dos profissionais do ensino;
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IV - escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos.
Art. 115. A gestão democrática da educação consistirá na participação das
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa, observada a
legislação federal pertinente.
Art. 116. O Ensino Público Municipal garantirá à criança, ao adolescente e ao aluno
trabalhador:
I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando:
a) superar a fragmentação das várias áreas do conhecimento, observando as
especificidades de cada modalidade de ensino;
b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se como
agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações
entre o homem e a sociedade;
II - preparo do educando para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho;
III - igualdade de tratamento, sem discriminação de qualquer espécie;
IV - igualdade de condições de acesso à instrução escolar, bem como a permanência e
todas as condições necessárias à realização do processo educativo, com atendimento
especializado aos portadores de necessidades especiais em classes da rede regular de
ensino;
V - direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município.

Seção I
Do Conselho de Escola

Art. 117. O Conselho de Escola é um colegiado com função deliberativa e direcionada à
defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da educação pública
do Município de São Paulo.
Art. 118. Compete ao Conselho de Escola:
I - discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da política
educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-las
naquilo que as especificidades locais exigirem;
II - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período
letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar;
III - elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução;
IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades e
metas estabelecidas;
V - decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela
Secretaria Municipal de Educação, particularmente:
a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de
funcionamento, distribuição de séries e classes por turnos, utilização do espaço físico,
considerando a demanda e a qualidade de ensino;
b) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras atividades
além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas instalações, a
serem registrados no Plano Escolar;
VI - indicar ao Secretário Municipal de Educação, após processo de escolha, mediante
critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para,
ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos Gestores
Educacionais da Carreira do Magistério Municipal, por período superior a 30 (trinta)
dias;
VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe
escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola;
VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as
possibilidades de solução pela Equipe Escolar;
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IX - propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a
ele encaminhados;
X - discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo
educativo e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar;
XI - decidir procedimentos relativos à integração com as Instituições Auxiliares da
escola, quando houver, e com outras Secretarias Municipais;
XII - traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos
parâmetros da legislação em vigor;
XIII - decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas.
Art. 119. O Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros:
I - membro nato: Diretor da Escola;
II - representantes eleitos:
a) da equipe docente: Professores de todas as áreas de atuação da escola;
b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos;
c) da equipe de apoio à educação: Secretário de Escola, Agente Escolar e Auxiliar
Técnico de Educação;
d) dos discentes: alunos de 50 a 90 anos do Ensino Fundamental, alunos de todos os
anos do Ensino Médio, alunos de quaisquer termos da Educação de Jovens e Adultos;
e) dos pais e responsáveis: pais ou responsáveis pelos alunos de quaisquer estágios,
anos e termos das escolas.
§ 1°. Poderão participar das reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz e não a
voto, os profissionais de outras Secretarias que atendem às escolas, representantes da
Secretaria Municipal de Educação, profissionais e representantes de entidades
conveniadas ou parceiras e membros da comunidade.
§ 20 . Os membros eleitos, referidos nas alíneas "a", "h" e "c" do inciso II do "caput"
deste artigo deverão obrigatoriamente encontrar-se em exercício na unidade escolar.
Art. 120. Os membros do Conselho de Escola e seus suplentes serão eleitos em
assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o critério da
proporcionalidade.
§ 1 0 . O mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, permitida sua reeleição.
§ 2 0 . O mandato inicia-se em 30 (trinta) dias após o início do ano letivo e será
prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola.

CAPÍTULO III
DA LEI N 0 11.434, DE 1993

Art. 121. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei n 0 8.694, de
31 de março de 1978, considerados estáveis no Serviço Público Municipal, por força do
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam mantidos os
seguintes direitos e vantagens, dentre os constantes do art. 70 da Lei n o 11.434, de
1993:
I - exercício da função docente, na respectiva área de atuação, enquanto permanecer
na condição de estável;
II - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a promulgação
desta lei, para provimento dos cargos de Professor correspondentes;
III - tempo de serviço no Magistério Municipal computado como título, quando
aprovados em concurso público para provimento de cargos da carreira do Magistério
Municipal;
IV - dispensa do cumprimento do estágio probatório;
V - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal, no primeiro
enquadramento por evolução funcional, após o ingresso por Concurso Público, na
carreira do Magistério Municipal;
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VI - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;
VII - readaptação, nos termos da legislação vigente;
VIII - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos
de invalidez;
IX - proventos na aposentadoria e pensões, devidas nas mesmas bases, condições,
limites, restrições e incompatibilidades previstas para os Docentes Públicos;
X - remoção anual por permuta, desde que não haja prejuízo ao ensino;
XI - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação;
XII - sujeição ao regime próprio de previdência social dos servidores municipais;
XIII - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes, compatíveis com sua
situação funcional.
Art. 122. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei n° 8.694, de
1978, não estáveis, ficam mantidos os seguintes direitos e vantagens dentre os
constantes dos arts. 73, 74 e 77 da Lei n 0 11.434, de 1993:
I - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos
de invalidez;
II - restrição de função, temporária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial permanente ou parcial e temporário, de saúde física ou
psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade;
III - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação;
IV - sujeição ao Regime Próprio de Previdência Social dos servidores municipais;
V - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes compatíveis com sua
situação funcional.

CAPÍTULO IV
DA LEI N 0 12.396, DE 1997

Art. 123. O ato de nomeação de candidatos habilitados em concursos para provimento,
em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação fica
condicionado a prévia escolha de local de exercício.
§ 1°. A convocação para escolha de local de exercício será feita por publicação no
Diário Oficial da Cidade e obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação no
respectivo concurso.
§ 2°. Sem prejuízo da publicação a que se refere o § 1°, a Secretaria Municipal de
Educação enviará correspondência, com Aviso de Recebimento, aos candidatos
habilitados, dando-lhes ciência da convocação.
§ 3°. O procedimento de escolha de local de exercício será disciplinado por ato do
Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da publicação da convocação, podendo ser prorrogado, por igual período, a
critério da Administração.
§ 4°. O candidato convocado que não comparecer para a escolha a que se refere este
art. não será nomeado.
Art. 124. Compete ao Secretário Municipal de Educação dar posse aos candidatos
nomeados para o provimento efetivo dos cargos que compõem os Quadros dos
Profissionais de Educação, observada a legislação aplicável a espécie.
Parágrafo único. A competência de que trata o "caput" deste artigo poderá ser
delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria do Secretário
Municipal de Educação.
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PARECER N 2	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 0499/09.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Cláudio Fonseca, que visa
estabelecer diretrizes para a Política de Formação dos Profissionais de Educação Básica
integrantes da Rede Municipal de Ensino.

O projeto pode prosperar na forma sugerida, como será demonstrado.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, expressão definida segundo Dirley
da Cunha Junior l , como não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu interesse
predominante, que o afete de modo mais direto e imediato.

Por outro lado, sabe-se que o ensino fundamental e a educação infantil representam
prerrogativas constitucionais indisponíveis, optando o Poder Constituinte Derivado, na
redação dada pela Emenda Constitucional n 2 14, de 1996, ao § 22 do art. 211, da Carta
Magna, atribuir a atuação prioritária desse segmento educacional aos Municípios.

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada ao estabelecimento de diretrizes para a
política de formação dos profissionais de educação básica integrantes da rede municipal de
ensino fundamental e infantil, observa-se a nítida tendência legislativa de aperfeiçoamento
na prestação do serviço público municipal relativo à educação.

Todavia, faz-se necessária a apresentação de um substitutivo a fim de alterar a feição de
ato concreto de administração refletida nos artigos 1 2 , incisos III, XII, XIII e XIV e 2 2, incisos
II, III, IV, VII, VIII e IX do projeto para uma feição mais principiológica, a fim de evitar que o
projeto incida em ilegalidade por afronta ao princípio da separação de Poderes, bem como a
caracterização de criação de despesa obrigatória de caráter continuado definida nos termos
do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o que ensejaria a obrigatoriedade de instrução
da proposta com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes e demonstrativo da origem dos recursos para seu
custeio, o que não ocorreu.

Oportuno observar que nesta seara — da fixação das linhas gerais a serem observadas
quando da prestação de determinado serviço público — é inquestionável o cabimento de
regramento legal oriundo de iniciativa parlamentar, posto que na hipótese serão fixados, de
modo geral e abstrato, os parâmetros que devem nortear a prestação do serviço e não
regrada de forma específica e minuciosa a sua execução.

Assim, o substitutivo ora apresentado viabiliza a tramitação da propositura e, embora retire
de seu texto os dispositivos de conteúdo concreto, preserva a idéia central de

In, Curso de Direito Constitucional, 2 4 edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841.
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Assim, o substitutivo ora apresentado viabiliza a tramitação da propositura e, embora retire
de seu texto os dispositivos de conteúdo concreto, preserva a idéia central de
estabelecimento de diretrizes para orientar a atuação do Poder Público Municipal na adoção
de procedimentos relativos à formação dos profissionais da educação.

Impõe-se, contudo, a manifestação das Comissões competentes, previstas no art. 39 do
Regimento Interno desta Câmara, quanto à conveniência e oportunidade da implementação
das medidas que se intenta adotar na propositura.

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros para
deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana.

io 	 Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do substitutivo.

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0499/09.

Estabelece princípios, diretrizes e
objetivos para a Política de Formação
dos Profissionais de Educação Básica
da Rede Pública do Município de São
Paulo, e dá outras providências.

Art. 1° A F
São Paulo

E ucação Básica da Rede Municipal de Ensino de
ias e diretrizes:

•
I - compromisso com projeto social, político e ético de construção e consolidação de uma
nação soberana, democrática e justa;

II - a garantia da progressiva universalização da educação básica no Município de São
Paulo que promova a emancipação social de indivíduos e grupos sociais;

III - a formação dos docentes da rede municipal em todas as modalidades de ensino, que
assegure o direito das crianças, adolescentes, jovens e adultos do município de São Paulo à
educação de qualidade, construída em bases científicas, técnicas e culturais, respeitando-se
o pluralismo de idéias, de concepções pedagógicas e a diversidade cultural;

IV — formação docente que articule teoria e prática com fundamento em conhecimentos
científicos e didáticos, assegurando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

V - o reconhecimento das unidades escolares e centros de educação infantil da rede
municipal de ensino como parceiros no processo de elaboração da política de formação
docente;

VI - a formação continuada concebida como componente essencial da profissionalização
docente, integrando-se no cotidiano da escola e considerando os diferentes saberes e a
experiência docente;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br
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VII - o reconhecimento da escola e demais instituições de educação básica como espaços
necessários à formação inicial dos profissionais do magistério;

VIII - a compreensão dos profissionais da educação como agentes formativos de cultura e,
como tal, da necessidade de seu acesso permanente a informações, vivência e atualizações
culturais;

IX - articulação entre formação inicial, continuada e permanente bem como entre os
diferentes níveis e modalidades de ensino;

X - a formação dos gestores, docentes e demais profissionais de educação das unidades
• escolares municipais e centros de educação infantil estimulando a gestão democrática com

a participação dos pais e alunos através das instituições auxiliares como a Associação de
Pais e Mestres, Conselhos de Escola e Grêmios Estudantis.

Art. 2° A Política Municipal de Formação dos Profissionais de Educação observará os
seguintes objetivos:

I - promover a melhoria da educação municipal em todas as modalidades de ensino e na
educação infantil;

II - promover a formação de professores na perspectiva da educação integral, dos direitos
humanos, da sustentabilidade ambiental, das relações étnico-raciais, da diversidade cultural
visando a construção de um ambiente escolar democrático, solidário e cooperativo;

III - promover a atualização teórica e metodológica nos processos de formação dos
profissionais do magistério quanto ao uso das tecnologias de comunicação e informação nos
processos educativos.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

A4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
(ntr 'rio.

Sala d Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

•
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Na qualidade de membro desta Comissão e designado para relator do Projeto de Lei

410 N2 499/09, de autoria do nobre vereador Claudio Fonseca, que "dispõe sobre

princípios, diretrizes e objetivos para a política de Formação dos Profissionais de

Educação Básica da rede pública Municipal da cidade de São Paulo", elencando

diversos princípios, diretrizes e objetivos previstos para nortear as ações voltadas a

aprimorar a capacitação daqueles profissionais, solicito o encaminhamento do
•seguinte pedido de informações para o Executivo:

a) Já existe alguma iniciativa do Executivo sobre a matéria?

b) Entende o Executivo, quando aplicável, haver compatibilidade do projeto de lei em

questão com a legislação federal e/ou estadual vigente relativa ao tema?

c) Qual a posição do Executivo sobre a viabilidade da propositura?

d) Há alguma sugestão do Executivo no sentido de melhorar a iniciativa ora

proposta?

São Paulo, °Ude ~imo de 2059 .

/ \
Vereador Domingo\s Dissei
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São Paulo, 23 de outubro de 2009.
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PL 499/09

Ao Gabinete da Presidência

Senhor Presidente

Conforme deferido, solicito a V. Exa, na forma e nos termos regimentais, o
encaminhamento dos quesitos formulados pelo nobre Vereador Domingos Dissei.

y Vereador Penha
Preside9te da

Comissão !ide Administraçao Pública em Exercício

Defiro.

São Paulo ide oi)z-v./1	 de 09.

Ver4(ntonio Carlos Rodrigues
/	 Presidente

•
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OS RODRIGUES
Presidente•

São Paulo, 27 de outubro de 2009.

25- OF-SGP15
25- 00620/2009

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 499/2009, de autoria do Vereador Cláudio
Fonseca — que "Dispõe sobre princípios, diretrizes e objetivos para a Política de
Formação dos Profissionais de Educação Básica da rede pública municipal da
cidade de São Paulo."

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

e

Anexo: fotocópias do PL n° 499/2009 e solicitação do Presidente da Comissão.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.
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Comissão de Administração Pública
Eriette C.?../5yeNt_ii„

RF: 558.46,3,5
SGM/All

São Paulo, 28 de outubro de 2009.

Recebi ofício SGP-15 n° 620/09, de 27.10.09
solicitando informações acerca do PL 499/09, de autoria do Vereador Cláudio
Fonseca, que "Dispõe sobre princípios, diretrizes e objetivos para a Política de
Formação dos Profissionais de Educação Básica da rede pública municipal da cidade
de São Paulo."

•
Anexo: fotocópia do PL n° 499/09 e despacho da comissão solicitante.
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c99ão,
São Paulo, 1 I/ de dürilo,u9- de 2009.

ã FcAha

Pr;,z) 01-499/(ill

Rea 11123 —77,

•
Senhor Presidente 15- DOCREC

15- 03867/2009

GABINETE DO PREFEITO

Ofrc i o J. no	 109
Ref.: OF-SGP 15 r12 620/2009
Processo ri 2 2009-0.318.567-5

Reportando-me ao ofício acima referenciado,

mediante o qual, a pedido da Comissão de Administração Pública, foram

solicitadas as informações que especifica a respeito do Projeto de Lei n9

499/2009, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que objetiva dispor sobre

princípios, diretrizes e objetivos para a Política de Formação dos Profissionais de

Educação Básica da rede municipal de ensino, transmito a essa Presidência, por

cópia, os pronunciamentos da Secretaria Municipal de Educação acerca do

assunto.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

411	
protestos de apreço e consideração.

NELSON HgRr COSTA
Secretario djunto

Secretaria do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Dignipsimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/G4M/1 lcgs
Resp
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MEMORANDO N Q : 718/2009 (Tib 4962059)
INTERESSADO ' SGM — AT. L 111
ASSUNTO	 : Proieto 'de Lei 499/09 — "Fstc

.	 , ,•	 "	 •

: PrOjeto 'de tei 499/09 — Estabelece princípios, diretrizes e objetivos .para a
Política de Formação dos Profissionais de Educação • Básica . da' Rede
Pública do Município de São Paulo; 'e dá outras providências" ..	 : .	 •

e Por meio do memorando 718%2009 — ATL 111, a Sra. Assessora Especial ' do"
Gabinete do Prefeito'encaminha 'a esta-Éecretaria o texto ,Substitutivo do Projeto de Lei - PL. .n2
499/09, • de autoria do Verdeci& Claudio Fonseca e apresentado, nesta oportunidade pela
ComissãO de Constituição, Justiça e Legislação PartiCipativa.	 •	 .

• O referido F.t, que '"Estabelece princípios, diretrizes e objetivos para a Política. de
Formação dos Profissionais 'de Educação Básica da Rede Pública do Município, e dá outras
providências", foi objeto do Parecer 1:008/2009 da citada Comissão, quando' , na forma' dé•
substitutivo, obteve a aprovação. . .

Apresentando a justificativado porquê . da alteração Øo Projeto original, a Comissão,
procede uma revisão no texto objetivando mantê-lo na . legalidade.. Nesse sentido, pondera qué
"OpOrtuno observar que nesta seara— da fixação das . linhas gerais a serem observadas* quando
da prestação de determinado serviço públicO — é inquestionável o cabimento de rdgrarnento legal
oriundo de iniciativa parlamentar, posto que na hipOtese serão fixados, de modo geral e abstrato,
os parâmetros que devem nortear a prestação, do serviçO e não regrada • de-forma específica e

•minuciosa a sua execução". ' -	 •

É justamente a argumentação de que o novo texto "preserva a idéia central de

estabelecimento de diretrizes para orientar a atuaçãó do Poder Público . Municipal na adoção de

proCediMentoS relativos à forma0o dos profissionais da educação", que procederemos a nossa

análise visando à pertinência dessa proposta.: •
Como bem referiu-se o autor do Projeto, na apresentação da Justificativa, :vide fls.

n

3, o PL. encontra fundamento èm dispositivos legais que citaremos a seguir:
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• A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional — Lei 9.394/96 — LDB, com a
•redação dada pela Lei 12.014/09 explicita no Parágrafo ,Único do:Art*61 que "A formação cloS •„ .	 .	 . .	 . .
profissionais da educação, *de modo a atender às especificidades do eXercíciOde suas atividades,
•bem como )aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da ,educação básica terá como
fundamento:•

I — . a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos
,

fundamentos científicos e sociais de suas Competências de trabalho; (incluído pela Lei n° 12.014,
de 2009)	 •	 -	 •	 • i

II	
•

— a assõciáção entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e:
cápacitação em serviço; (incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)	 .	 ,	

.
,

Dá mesmo texto legal;	 , •	 ‘ "	 .	 •.	 ,	 .	 ,	 .
• Art. 67 — Os sistemas de ensino promoverão a Valorização dos profissionais da

educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos 'estatutos e dos, planos de carreira do
• 'magistério público:	 .	 ,	 .• '	 •	 .•	 •	 -.	 .	 .,.	 .

.

• II — aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico
remunerado para esse fim; ., .	 . •	 I	 ,

.	 .
.	 .

III - 	 	 •	 i	 .	 .
••

No Plano Nacional de Educação — Lei 10.172/01 — PNE em capítulo que Vate do
Magistério da Educação Básica podemos observar:

"A valorização do magistério implica, Pelo menos: Os seguintes reqUisitos:

• Uma formação • Profissional que assegure o desenvolvimento dá pessoa do
educador enquanto cidadão , e profissional, O domínio dos conhecimentos objeto de trabalho 'com

.os alunos e dos métodos Pedagógicos ,que , Promovam a aprendizagem; 	 • .	 •

o Um sistema de educação, continuada 'que permita ao professor um crescimento
'

constante de seu domínio :sobre ã . cultura letrada ; dentro de uma visão,Crítica e da perspectiva de

um novo-liumanismo"

.	 .	 .

Este. piano estabelece as seguintes diretrizes para a formação dos Pr .ófissionais 'dá'

educação 'e sua valorização: *	•	 '	 •	 .	 .
•
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• Os . cursos de formação deverão obedecer, em quaisquer de seus níveis e
modalidades, aos seauintes princípios:„	 -

_; h1	•	 - •	 a) sólida formação teórica nos conteúdos específicos-- a se-rem ensinados ha
1111'	 Educação Básica, bem como nos conteúdos especificamente pedagógicos;

'b) ampla formação cultural; 	 -
c) .atividade docente como foco formativo, ,
d) contato com a realidade escolar desde o início até o final do curso, integrando a

• teoria à prática pedagógica;
•,	 e) pesquisa corno princípio formativo; 	 '
f)' domínio das novas tecnologias de comunicação e da informação e capacidade

para integra-las à prática do magistério; 	 •
g) análise dos temas atuais da sociedade, da cultura e da economia;
h) inclusão das questões relativas à educação OOS ,alunos com necessidades

especiais e das questões de gênero e de etnia nos programas de formação; •

• i) trabalho coletiVo interdisciplinar; •. 	 •
• 9' vivência, durante o curso, de formas de gestão demOcrática do ensino;

k) desenvolvimento do compromisso social e política da magistério; e
'	 •	 1) conhecimento e aplicação das diretrizes curriculares nacionais dos níveis e

, modalidades da educação básica.	 •	 .
Há que Se observar que, também', na legislação municipal o tema "formaçãO".

'	 encontra devidamente tratado; • 	 "	 .
. . - a Lei Municipal 11.229/92 , que, "Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público

Municipal, e dá outras providências" determina no Art 4 que !`A Valorização 'dos profissionais da

ensino será assegurada através de: ,

• I — Formação permanente e sistemátiCa "de todo o pessoal do Quadro do
Magistério, promovida pela Secretaria Municipal de Educação Ou realizada por Universidades".

C .

•• ••-.

,
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MEMORANDO NI: 718/2009 (Tio 496205,9)
• • Adelazir T-.-}1.M. Costa

Técnicade Educacão fl .

.	 •_

- a Lei Municipal 14.660/07 que "Dispõe sobre alterações das Leis n' 2 .11.229, de 26
de junho de 1992, n2 11.434, de12 de novembro. de 1993 e le9islação subseqüente ...", determina„
no art. 100:."A valorização dos Profissionaiá de Educação, a que Se refere o Art. 40 desta lei, será
assegurada mediante:.

I — formação permanente e sistemática"; 	 . .

COmo Órgão Normativo do Sistema Municipal de Ensino, o Conselho Municipál de
Educação contempla a questão da formação na Indicação CME 05/04, Mencionando nó item :2.
Formação Permanente" que "Além de favorecer o estabelecimento de exigências mínimas
desejadas para a formação inicial dos docenteá, torna-Se essencial a implementáção de políticas
de formação . permanente que acompanhem as novas necessidades, em termos de perfil
profissional, apontadas pelas transformações sociais, cultUrais, científicas e tecnológicas que
ocorrem dm nossa sociedade". .

Desse modó, " constatamos que tanto na legislação federal quanto na 'municipal "a
formação dos , profissionais de educação" se encontra contemplada, ou seja, a fundamentação
apresentada pelo legislador no presentee realmente procedente.

.• No entahto, ao fazer referência a outro dispositivo, isto é, ao Decreto federal
•

6.755/09 verifica-se que o texto, ora em.análise, reproduz, quase integralmente, no que , se refere

a "Política Nacional de ForMação de ProfisSionaiá do Magistérioda Educação Básica", o original.
Assim, cotejando o : contido no Decreto com (ido Substitutivo podemos destacar:

• o primeiro institui 'a Política • Nacional de Formação e . o segundo : já inicia

estabelecendo princípios e diretrizes e, na seqüência, Os objetivos de Política de Formação dos
Profissionais de Educaçãõ Básica da Rede Pública do Município de São, Pauló;.

• de modo geral, com pequenas alterações de redação, os textos se apresentam•

•• •: semelhantes;
• ó artigo 29 do Decreto e o 1 2 do Substitutivo estão praticamente iguais, com

exceçãó dos incisos III e VII que são próprias da esfera federal;. -	 ,
, • ao compararmos o art. 32 do Decreto e o 2L)., do Substitutivo, constatamos que a

similaridade se repete, claro que, nessa oportunidade, não foram -Mencionados os itens

específicos de uma política nacional; 	 ,
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MEMORANDO N 2 ' 718/2009 (Tio 49620,59)

S. P. 10/11/09

•• Anna ,Maria Vasconcellos Meirelles
Assistência Técnica..

SME

• •	 " •

• • o dispositivo federal, em seguida, explicita què os objetivos serão atendidos por
meio de criação dos Fóruns Estaduais e o MUnicipal apenas os Menciona sem apresentar meio
para viabiiizá-tos.-	 .	 ,

Em .decorrência da -comparação entre os dois textos,. podemos asseverar, que esse•

proposto para análiae não acrescenta subsídios que possam 'ampliar a compreensão do
entendimento sobre política de formação no mmniCipio: 	 , *

. Por se tratar de Formação de PrOfissionais, consideramos que, se for necessária
alguma complementação ao diapositivo já publicado, caberia ao Conselho ' Municipal çie Educação,
tomo órgão-normátizadOr do sistema de ensino, oferecer Contribuições que Visem direcionar essa
questão.	 '	 •• •	 •	 '	 •	 • -	 •

: Por • fim, convém ' ponderar que, não obstante , os :meritórios \Propósitos que

Certamente portearam a Cdmisaão de CdristitUição, Justiça e Legislação Participativa, ao expedir
parecer favorável, com" a apresentação de substitutivo, esta Assistência Técnica, não 'encontra
razões para a publicação dessa nova versão, consoante as observações aqui explicitadas.'

• Vale observar, ainda, que a Administração encontra 'nos diapositivos legais já
publicados respaldo suficiente para subsidiar o assunto em pauta. 	 •

• - Nesse contexto; a reedição de normas legais, no nosso entendimento, impede que

o substitutivo (PL 499/09) apresentado pelaTéférida Comissão, detenha cOndi9ões de prosperar,
• -

, razão dela qual propomos o seu veto.

AMyiV1/at
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Folha de informação no

em 11/11/20090V 	

INTERESSADO -.. SGM AR III	
• • ,

.	 •	 ,	 -	 .	 .	 .	 .

ASSUNTO	 : Projeto de Lei 499/09 - "Estabelece principioi, diretrizes- e objetivos para a Politica
de, Formação dos . Profissionais de educação ,Básica • da rede Pública do
Muniapio de Sào Paulo e dá outras-providências" 	 •

SME/Gabinete
Sra. Assessora Parlamentar

•À vista do Parecer da, Assessoria Técnica desta ATP, que acompanho,
retornamos o presente. 	 -

Em 11/11/2009

"

•WtiViEliSabete Pereira Thimoteo.
• -Chtefe• de Assessoria Técnica

S'il/ATP	 ,

Affmw.F.

ATP•.

SAPM/sapm
•

, Secretaria Municipal de Educação

Rua Borges Lagoa, IV 1230 - Vila Clementino- CEP: 04038-003 - SAO Paulo - SP'

Tel. 3396,0600 -	 sPneaip@prefeitura.sp.gov.br
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• . --- ' Folha de Inforreiátãblie
-1/2009 .	 TID 4962059	 .•	 em 12/11/09do Memorando n ° 718a009

-

Assunto •
•

• SGM Ali III - Projeto de Lei n o 4.99/09 -7 estabelece princípios, diretrizes e objetivos para a Política.
de Formação dos Profissionais de Educaeão Básica da Rede Pública dp.Município de São Paulo.

SGM/ ATL- Chefia	 .

Senhora Assessora	 •

• •

Em atenção à solicitação formtilada referente ao substitutivo do Projeto de Lei n o 499/09;
e tendo em vista as cohdusões, alcançada pela Assistência Técnica, às fls., 05 a 09, que
refletem a * posição desta Pasta, retorno o presente a Vossa Senhoria com Manifestação de
veto total ao Projeto em comento.	 ' •	 ,

Não obstante os meritórios propósitos que o PL deseja alcançar, nada acrescenta aos
dispositivos legais já publicados sobre a. matéria tratada.

12 de novembro de 2009
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R.F: 5.3.1.1321,4.00

Interessado:	 Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Ref. ao Projeto de Lei ng 499/09, de autoria do Vereador

Cláudio Fonseca, que dispõe sobre princípios, diretrizes e
objetivos para a Política de Formação dos Profissionais de
Educação Básica da rede pública municipal da Cidade de
São Paulo. Pedido de subsídios.

SME	 ( 60 16 10 000 )
Senhora Secretária Adjunta

Juntando a manifestação anterior dessa Pasta sobre
o Substitutivo ao Projeto de Lei n g 499/09, de autoria da CCJLP, encaminho o
presente a Vossa Senhoria para que sejam oferecidas respostas às
indagações de fl. 03, formuladas pela Comissão de Administração Pública.

Por fim, considerando a natureza do assunto e
estando em curso o prazo legal para as providências a cargo do Executivo,
encareço a restituição do expediente a esta Assessoria Técnico-Legislativa até
o próximo dia 8 de dezembro.

São Paulo, 112 de novembro de 2009.

ÇGM/KrUil

J\JAlle	 de Mello
Âsse ara Especial
Gabineteate do Prefeito
SGM/ATL-CHEFIA

OAB/SP 25.767

,
JAMISK/VIcgs
SME P 499-09
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•SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAQXQ.
Gabinete do Secretário .
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Folha de informação no

Processo n. o 2009 — 0.318.567-5 em	 23.11.2009
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à de Novembro de 2009..

CÉLIA REGINA
- Secretária Adjunta

SME/G •

/ •

Assunto
CMSP — Ref. ao Projeto de Lei n o 499/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que dispõe
sobre princípios, diretrizes e objetivos para a Política de Formação dos Profissionais de
Educação Básica da rede pública municipal da Cidade de São Paulo. Pedido de subsídios.

• SME/ATP

Senhora Chefe

Encaminho o 'presente a Vossa Senhoria para conhecimento e atendimento às medidas
/	 •

requeridas em cota retro, ,solicitando observar o prazo estipulado pára devolução... 	 )

MAÍZG/Mrsr
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SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Gabinete dó Secretário
Assiátência Técnica

•

P.07.12.09 - ATL

FOLHA DE INFORMAÇÃO N 9 18	 (A)_
"M.M. Co-sfe

PRócEssá N2 : 2009-0.318:567=5 • 	 êtO,JAI
INTERESSADO : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO	 : Projeto de Lei '499/09 "EstabeleCe princípios, diretrizes e objetivos para a

• Política de Formação dos - Profissionais de Educação Básica da Rede
Pública do Município de São Paulo, e dá outras providências".

Ak,iX. Técnico de EducaçãcAk,iX. Técnico de Educação
êtit

e*
SME /ATP
Senhora Chefe

. Em 18/11/09, a Sra. Assessora Especial do Gabinete do Prefeito retorna a esta
Secretaria o Projeto de Lei n 2 499/09 de autoria do Vereador Claudid . Fonseca solicitando "que
sejam oferecidas respostas -às indagações de fl. 3, formuladas pela Comissão de Administração,
Públioa."

O referido encaminhamento, dirigido ao Presidente da ComiSào de Administração
Pública solicita que o Executivo forneça informações relatiVas ,ao contido no Projeto em pauta.
Considerando a data de sua expedição,: 21/10/09, bem como a expressa no deferimento do

Presidente daquela ca6a de leis, entendemos que as questões foram fOrmuiadas antes da

	

(10	 proposta de Substitutivo. O fato de . não constar no presente o texto citado, reforça esse
entendimento

Após estas 'observações, passamos a responder as perguntas formuladas pelo
,	 Vereador Domingos Dissei; membro da Comissão acima citada. 	 '	 '

a) . Já existe algumainiciativa -do ExecutiVo sobre a matéria? 	 .
Cabe esclarecer que a formação dos profissionais da educação se encontra

regulamentada por meio de dispositivos publicados pelo poder executivo federal, a saber: Lei

	

,	 9.394/96, Lei 10.172101, Decreto 6355/09, sendo explicitadas de forrna. 'mais detalhada - ria

manifestação anterior desta Assistência Técnica (f Is.. 8 a 12).
No que conCerne ao poder público municipal, além dasAuas : leis referidas na

Justificativa apresentada pelo autor da proposta, ou seja ', a Lei 11.434/93 e a Lei 14.660/2007,

esta Assistência Técnica se reporta, no mestno texto supramencionado, à Lei 11.229/92 que trata

do Estatuto do Magistério Municipal..	 •	 ,
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Folha n,	 do

P'eneets3 .P1-499/0,
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PROCESSO N 2 : 2009-0.318.567-5

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Gabinete do Secretário
Assistência Técnica	 rmsxocooacuaa....abe

;‘„,,OPIA1,
• FOLHA DE INFORMAÇÃO No 9	 ( A

Ac~rT.M.M. Costn
Apx.T‘eníco de Edué.a0 0 H

Complementando o terna da formação dos profissionais, além dos , . atos do
Executivo, o Conselho Municipal de Educação, como órgão normativo do siatema de ensino,
publicou a Indicação CME- 05/04 argumentando sobre a necessidade .de políticas de formação
permanente.	 ,

b) . Entende o Executiva , quando aplicável, haver compatibilidade do projeto de lei
em questão com a legislação federal e/oU estadual vigente relativa ao tema'?

' Como já exposto por esta Assistência Técnica, o presentes projeto apenas adequou
o texto do Decreto federal 6.755/09 para a instância :municipal, não acrescentando novos
elementos que contribuíssem tanto para a compreensão quanto para o enriquecimento do texto.

Sendo assim,', podemos - "considerar que o Projeto em pauta não apresenta
incompatibilidade com a legisiação federal, pois apenas adequa o dispositivo federal, Decreto
6:755/09, às competências do município, eliminando os itens concernentes à política nacional.

'Quanto à legislação estadual, convém salientar que, conforme a Indicação CME
02/02; "Abrangência do sistema municipal de ensino de São Paulo", publicada no DOM de
23/05/02, o Org'ão Normativo do sistema de ensino assim elucida "A respeito da, autonomia

.	 •
municipal em matéria de educação, o Conselho Nacional de Educação (CNE), manifestando-sê
sobre sistemas de ensino no Parecer CNE/CEB ) n2 30/00, reafirmando o Parecer CNE/CEB n9-
09/00, lembra que "ao invés de um sistema hierárquico: ou dualista, comumente centralizado, a
Constituição Federal montou um sistema de repartição de Competências e atribuições legislativas
entre os integrantes do sistema federativo, dentro de limites expressos; reconhecendo a dignidade
e a autonomia próprias 'de cada qual".	 '

O sistema municipal de ,ensino de São Paulo, desde o primeiro momento de
vigência da,nova LDB, declarou-se instituído e autônomo ..." 	 .

Desse . modo, no que se refere à questão educacional Constatamos a
"independência" do nosso sistema, sem necessidade, nesse caso específico, de recorrer aos

dispositivos estaduais.
, à) Qual a posição do Executivo sobre a viabilidade da'propositura?
Ao analisar o Substitutivo, em 10/11/09, esta Assistência Técnica (fls. 11 e 12)

coloca as razões da dispensabilidade do Projeto.	 , ,	 '
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•
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SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Gabinete do Secretário
Assistência Técnica

CO P Jfá.

, FOLVÁ .A DE !NFORMAÇÂO hi 2 20
' •• C70ifa-

twx. Técnico de Éduce.ção II
,1 A -17	 •

Com efeito, resta patente que, ao impor à Administração outro dispositivo legal que•

não adiciona novos subsídios ao disposto no ato de âmbito federal, o Legislador incorre em
excesso de zelo.

d) Há alguma sugestão do Executivo no sentido de melhorar a iniciativa ora
proposta?

As razões expostas, •que demonstram a inadequação da Proposta, impedert que
esta Secretaria acolha 'o texto encaminhado e, conseqüentemente, não apresente sugestão:	 .
relativa à iniciativa. „ .

Frente ao apontado, entendemos pertinente reforçar, mais uma vez, que o Projeto
de Lei 499/09 pode ser entendido corno reedição de normas legais já devidamente explicitadas. .

Em atendimento ao solicitado pela Sra. Secretária Adjunta, e ratificado por V. Sa.,
encaminhamos o PL'com as respostas às questões formuladas pela Comissão de Administração
Pública.	 •	 _

I S. P. 07/12/09

• ...(z",2-77c->c.) /22 n e). n2-72e1,4-4,
Anna Maria Vasconcellos Meirelles

Assistência Técnica	 ••

SME

AMVM/at
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SME/Gabinete
'Sra Secretária Adjunta

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
dABINETE DOSECRETÁRIO : •

ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO

:
r%0P/A1 • •	 .

Do PA 2009-0.318.567-5

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 : Projeto de Lei 499/09 — "Estabelece princípios,diretrizes e objetivos para a Polftica,
de Formação dos Profissionais de Educação Básica de, Rede Pública do
Município de São Paulo, e dá outras prOvidências"

À vista do Parecer da Assessoria Técnica desta ATP.,_ que acompanho,
entendemos atendida a solicitação e retornamos o presente, 	 ,	 •

Em Q7/12/2009

..i aBis'abete Pereira Thiffloteo1
C fe de Assessoria Técnica -
SM /ATP

Secretaria Municipal de Educação
Rua Borges Lagoa, n°1230 - Vila Clementino- CEP: 04038-003 — São 'Paulo - SP

• TeI: 3396-0600 - E-mail: stneatp@prefeiturasp.gov.br



MUMMMADACKUOIN

SA0 PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Gabinete do Secretário

[g, .........-...~.........1.
Fc4tm n4 — e a, . do'

•	 01-1H1/09,Preceeto .
, t*go Midoki TroXeb~§
I Rec. 11125 • . . M"

8 de dezérnbr

ALEXANDRE ALVES Sai N EIDER
SECRETÁRIO MUNICIPAÊ DE EDUCAÇÃO
SME
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69 DEZ 2009

In o •

do prOcesso n 200970.318.567-5,

FOlha de Informação n o , 	 es2Ali 

em 8/12/09

wfz--,,rrA

,
..Assunto	 1.	 ,,	 .

SGM ATL III - Projeto de Lei n o 499/09 — estabelece princípios, diretrizes e objetivos para a Política
de Pormaçáo dos Profissionais de Educação Básica da Rede Pública do Município de São Paulo.
Pedido de subsídios — Comissão de Administração Pública..

SGM/ ATL- Chefia
Senhora Assessora

Retorno o presente com o 'pronunciamento da Assistência Técnica (fls. 1e a 20), que

acolho, em resposta às indagações contidas às fls. 03.

'Reitero manifestação anteriormente exarada de veto ao PL 499/09, uma vez que a

'proposta apresenta-se inadequada, nada acrescantando ao já" estabelecido pelos

documentos legais vigentes.
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PARECER CONJUNTO N o DAS COMISSÕES DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N o 499/2009

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca,
"Dispõe sobre princípios, diretrizes e objetivos para a Política de Formação dos Profissionais
de Educação Básica da rede pública Municipal da cidade de São Paulo". Nesse sentido, nas
disposições da propositura são elencados diversos princípios, diretrizes e objetivos que
devem nortear as ações voltadas a aprimorar a capacitação daqueles profissionais.

Conforme justificativa, a iniciativa foi fundamentada na Lei Federal n° 9394/96
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), no Decreto Lei n° 6755/09 (que trata da

op Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica), na Lei
Municipal n° 11.434/93 (que dispôs sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de
Educação) e na Lei Municipal n° 14.660/07 (que reorganizou o Quadro dos Profissionais de
Educação, com as respectivas carreiras). Ainda segundo a justificativa, a iniciativa tem por
foco dispor sobre a formação de profissionais de educação da rede pública municipal,
objetivando contribuir para a construção de uma política pública de formação que tenha
continuidade e atenda as necessidades dos profissionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela legalidade da propositura apresentando, porém, substitutivo para alterar a feição
de ato concreto de administração.

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse
público de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto, nos termos do
substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, tendo em vista a importância
do estabelecimento de políticas públicas voltadas ao aperfeiçoamento dos profissionais da
educação, vota favorável à aprovação do projeto, nos termos do substitutivo apresentado
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

• A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada
tem a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, de modo que vota
favoravelmente à aprovação do projeto.

Sala das Comissões Reunidas, em :_>2-=.) 0,>t) I G

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇ)7' PÚBLICA o e (9

Adolfo Quintas 	 Cffli.s ' polinário	 Eliseu Gabriel 	 WaaTS—PQ(~"

22 FE.V 2010

3cCaLIMSPQMIN:AR,)
Pariementeir e Revisão

Palácidnctfieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES O

Claud4Mo1de Souza seca

•	 Jooji Flato

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 082-SE
1	 n° 44.,1Á1.5 	 Proc. 1`

DATA: 

N0Oo 20..C41. I

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR)

Passemos ao item seguinte.
CA'  A NT:t i a y.y, cC Cè N

Âss
O O . 7 4 V:

- "PL 499/2009, do Vereador CLAUDIO FONSECA (PPS). Dispõe sobre princípios,

diretrizes e objetivos para a Política de Formação dos Profissionais de Educação Básica da

rede pública municipal da cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: V-. APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA".

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 499/09. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

SGP-2 

Sra. Secretária 

0 Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa de fls. 43 e 44 , ao presente Projeto de Lei foi aprovado em la discussão e 

votação na 82a Sessão Extraordinária, no dia 22 de fevereiro do corrente. 

25/02/2010 

• la 	e da L ite 
Super ora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

Conferido 

25/ 02 /2010 

Ang 	Bordin Andreoni 
Secretá ia de Apoio Legislativo 

_,0 	SGP-2 
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- "PL 499/2009, do Vereador CLAUDIO FONSECA (PPS). Dispõe sobre princípios, 

diretrizes e objetivos para a  Política  de Formação dos Profissionais de Educação Básica da 

rede pública municipal da cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 2 DO 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA."  

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo ao PL 499/2009. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como  estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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RF: 11.325 

Sr. Supervisor, 

0 Substitutivo da Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação 

Participativa de fls. 43 e 44 ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 8  

discussão e votação na 319 8  Sessão Extraordinária, no dia 14 de junho do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 

sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

PiCathys pevin  
Assistants Parts de 86".  menhir 



Clúut.no HFAI 



1 CI:illdi0 Her linhares 
1 00 1  

n° 	4'7 	o 
nr.  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 15 de junho de 2012. 

Oficio SGP-23 no 2243/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 14 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 499/09, 
de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que estabelece princípios, diretrizes e 
objetivos para a  Política  de  Formação  dos Profissionais de Educação Básica da 
Rede Pública do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/chll. 

Este documento foi assinado digitalmente em 18/6/2012 As 20:17. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE JUNHO DE 2012  

Cópia  extraída  de  fls. 43/44 do processo 
(PROJETO DE LEI No 499/09) 

(VEREADOR CLAUDIO FONSECA - PPS) 

Estabelece  princípios, diretrizes e 
objetivos para a  Política  de  Formação 
dos Profissionais de Educação Básica 
da Rede Pública do  Município  de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Faço  saber que a Câmara, em sessão de 14 de junho de 2012, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 10  A  formação  dos Profissionais de Educação Básica da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo  observará  os seguintes  princípios e diretrizes: 

I - compromisso com projeto social, politico e ético de construção 
e consolidação de uma  nação  soberana, democrática e justa; 

II - a garantia da progressiva universalização da educação básica 
no  Município  de São Paulo que promova a  emancipação  social de indivíduos e 
grupos sociais; 

III - a  formação  dos docentes da rede municipal em todas as 
modalidades de ensino, que assegure o direito das crianças, adolescentes, jovens 
e adultos do município de São Paulo à educação de qualidade, construída em 
bases cientificas, técnicas e culturais, respeitando-se o pluralismo de idéias, de 
concepções pedagógicas e a diversidade cultural; 

IV - formação docente que articule teoria e prática com 
fundamento em conhecimentos científicos e didáticos, assegurando a 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 

V - o reconhecimento das unidades escolares e centros de 
educação infantil da rede municipal de ensino como parceiros no processo de 
elaboração da  política  de  formação  docente; 

VI - a formação continuada concebida como componente 
essencial da profissionalização docente, integrando-se no cotidiano da escola e 
considerando os diferentes saberes e a experiência docente; 

VII - o reconhecimento da escola e demais instituições de 
educação básica como espaços necessários 6  formação inicial dos profissionais 
do magistério; 

VIII - a compreensão dos profissionais da educação como agentes 
formativos de cultura e, como tal, da necessidade de seu acesso permanente a 
informações, vivência e atualizações culturais; 

IX - a rticulação entre  formação  inicial, continuada e permanente 
bem como entre os diferentes níveis e modalidades de ensino; 

Este documento foi assinado digitalmente em 18/6/2012 As 20:17. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versa() digital. 
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X - a  formação  dos gestores, docentes e demais profissionais de 

educação das unidades escolares municipais e centros de educação infantil 
estimulando a gestão democrática com a  participação  dos pais e alunos através 
das instituições auxiliares, como a Associação de Pais e Mestres, Conselhos de 
Escola e Grêmios Estudantis. 

Art. 2 0  A  Política  Municipal de  Formação  dos Profissionais de 
Educação observará os seguintes objetivos: 

I - promover a melhoria da educação municipal em todas as 
modalidades de ensino e na educação infantil; 

II - promover a  formação  de professores na perspectiva da 
educação integral, dos direitos humanos, da sustentabilidade ambiental, das 
relações étnico-raciais, da diversidade cultural visando à  construção de um 
ambiente escolar democrático, solidário e cooperativo; 

HI - promover a atualização teórica e metodológica nos processos 
de  formação  dos profissionais do magistério quanto ao uso das tecnologias de 
comunicação e informação  nos processos educativos. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de junho de 2012. 

JOSE POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/rnb. 

Este documento foi assinado digitalmente em 18/6/2012 às 20:17. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 19 de junho de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 2243/12, de 15 de junho 

de 2012, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 499/09, de autoria do Vereador Claudio Fonseca. 
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Conforme publicação ocorrida no DOG de 11/07/2012, pág. 1, col. l a , foi 

atribuído  a esta matéria o n° de LEI 15.617, DE 10 DE JULHO DE 2012. 

A SGP-33 - Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 11/07/2012. 

JOSE CRI TINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de  Finalização  do Proc. Legislativo 

do processo n° 0/11e)  de 20/Di 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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